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IDENTIFICAÇÃO 

 

 

O Plano Municipal de Saúde é o instrumento que norteia todas as medidas e iniciativas para 

o cumprimento dos preceitos do SUS na esfera municipal, coerentes e devidamente expressadas 

nas Programações Anuais de Saúde tendo seus resultados avaliados nos Relatórios Anuais de 

Gestão com a participação e controle da comunidade a partir do Conselho Municipal de Saúde e da 

realização das Conferências Municipais de Saúde. 

O PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE apresenta breve análise situacional do município 

proporcionando informações gerais das condições em que vive a população. Essa situação está 

refletida na análise da saúde da população onde estão apresentados os principais indicadores de 

morbimortalidade. 

Os serviços assistenciais de saúde estão apresentados pela forma como estão organizados 

partindo da base do sistema até os serviços mais complexos ofertados a população dentro do 

Sistema Único de Saúde. Estão incluídos os serviços públicos e os contratados pelo SUS. Também 

estão contempladas ações de vigilância sanitária, epidemiológica entre outras. 

Cabe a esfera municipal a função de coordenar a Política Municipal de Saúde em 

consonância com as diretrizes definidas pelo SUS explicitadas na Lei Orgânica do Município. O 

PMS orienta a definição do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual se consolidando como fundamental instrumento de planejamento. 

Assim, o PMS servirá como diretriz para a gestão da saúde no período de 2018 a 2021 tendo 

como base as orientações que estabelecem o sistema de planejamento do Sistema Único de Saúde. 

 

 

 

 

 

 

Novembro de 2017 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A Constituição Federal de 1988 procurou garantir o acesso a saúde como direito de todos. 

 ñArt. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução dos riscos de doença e de outros agravos e o acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperaçãoò. 

            São evidentes os avanços alcançados pelo SUS, os quais repercutiram de forma 

significativa sobre a saúde da população. A expansão da atenção primária, a eliminação e controle 

de doenças de grande impacto sobre a saúde da população e a redução da mortalidade infantil são 

exemplos que atestam as conquistas já registradas. Há, todavia, enormes desafios que requerem 

medidas estruturantes, capazes de assegurar a continuidade das conquistas e permitir o 

enfrentamento de desafios urgentes, de que são exemplos o envelhecimento populacional e as 

causas externas de morbidade e mortalidade, como os acidentes ï sobretudo de trânsito ï e a 

violência interpessoal (Plano Nacional de Saúde ï PNS, 2012-2015).  

O Plano Municipal de Saúde tem por finalidade apresentar o planejamento da Secretaria Municipal 

de Saúde para os anos de 2018-2021, sendo o instrumento norteador das ações a serem realizadas 

neste período. 

Como norteadores das ações de organização e gestão observa-se especialmente as 

seguintes Leis: Lei 8.080/90, regulamentada pelo Decreto Nº7.508/11, que dispõe sobre as 

condições, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; Lei 8.142/90, que 

dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre 

as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e, mais 

recentemente;  

Emenda Constitucional Nº 29/00, que assegura recursos mínimos para financiamento das 

ações e serviços públicos de saúde; 

Lei Complementar Nº 141 de 13 de janeiro de 2012 que tem a finalidade de cumprir o 

mandamento constitucional do artigo 198 da Constituição Federal, no que tange aos percentuais a 

serem aplicados por cada ente, os critérios de rateio dos recursos da união vinculados à saúde, as 

normas de fiscalização, avaliação e controle e finalmente as normas de cálculo do montante a ser 

aplicado pela União. Esta construção é um processo, que se encontra em diferentes estágios, 

considerando as diferenças entre estados, regiões e municípios, ainda heterogêneos, tanto do ponto 

de vista epidemiológico como da própria estruturação e gestão dos serviços oferecidos à população. 

 O Plano de Saúde, as Programações Anuais de Saúde e os Relatórios Anuais de Gestão, 

têm por finalidade apoiar o gestor na condução do SUS, no âmbito do seu território, de modo a 
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alcançar a efetividade esperada na melhoria da qualidade dos níveis de saúde de sua população e 

a transparência na aplicação dos recursos. 

As discussões atuais entre os gestores de saúde, em cada nível de governo, apontam para 

que o Plano de Saúde, que é a base de todas as atividades e programações do SUS, deva ser 

compatível com o Plano Plurianual e com as anuais LDO e LOA.  

Com o olhar voltado para a melhoria da saúde pública do município de Pinhalzinho, é 

necessário criar estratégias eficientes de acompanhamento, propiciando o uso correto dos 

instrumentos de gestão. Tomando por base a situação encontrada e exposta, elaboramos um plano 

de ação para reorientar a Atenção à Saúde aos usuários do SUS, assumindo novas 

responsabilidades e o comprometimento com o cuidado da população que a equipe se propõe a 

assistir. Através desse documento estamos expondo um diagnóstico Sócio Econômico, do 

Município de Pinhalzinho, Estado de Santa Catarina, somando os esforços de dirigentes do 

governo, servidores, conselheiros, e população, aos recursos orçamentários das três esferas de 

governo, implementando ações e serviços que possam garantir a ampliação do acesso a saúde dos 

munícipes como forma de retribuir a contribuição paga através dos impostos à municipalidade.  

 

Objetivo Geral 

 

Planejar e executar a política de Saúde Municipal, responsabilizando-se pela gestão e 

regulação dos serviços próprios e conveniados, monitorando doenças e agravos, realizando ações 

de proteção e promoção à Saúde, e vigilância sanitária sobre produtos e serviços de interesse à 

saúde, visando assim uma população mais saudável. 

 

Objetivos Específicos 

 

¶Fortalecer e expandir a Atenção Primária em Saúde, por meio da Estratégia de Saúde da 

Família; 

¶Ampliar o acesso da população à Atenção Ambulatorial Especializada no próprio município 

e no Sistema Microrregional do Serviços de Saúde; 

¶Atender à população em toda a rede de serviços com qualidade e humanização; 

¶Implementar a qualificação e desenvolvimento dos trabalhadores do setor de saúde; 

¶Fortalecer as ações de Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; 

¶Implementar as ações de Informática em Saúde 
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1 ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO 

 

 

1.1 IDENTIFICAÇÃO MUNICIPAL 

 

1.1.1  Apresentação 

 

 Histórico 

 

A colonização de Pinhalzinho, oficialmente teve início na década de 1930 por famílias de 

origem alemã, oriundas principalmente de Selbach, Rio Grande do Sul. Esse movimento migratório 

fez parte do processo colonizador iniciado na região Oeste catarinense, após a Guerra do 

Contestado e teve como finalidade desenvolver e oportunizar o progresso da região. 

Na época, já residiam no Oeste de Santa Catarina os caboclos, conhecidos também como 

brasileiros, oriundos do Rio Grande do Sul, muitos destes são remanescentes principalmente da 

Revolução Federalista, Guerra do Contestado e Coluna Prestes. 

A partir da década de 1950, gaúchos, descendentes de italianos oriundos geralmente dos 

municípios gaúchos, Erechim, Várzea, Guaporé, Garibaldi, Lagoa Vermelha chegaram ao espaço 

que, hoje, compreende o município, atraídos pelas possibilidades de comércio e melhoria das 

condições de vida. 

Pinhalzinho, inicialmente era pertencente ao município de Chapecó, cuja jurisdição abrangia 

todo o Oeste de Santa Catarina. Posteriormente, seu território passou a pertencer ao município de 

São Carlos - SC, até então centro urbano mais próximo. 

Devido a sua centralização, constituía-se como ponto intermediário aos visitantes e, aos 

poucos, foi tomando impulso, logo sendo elevado à categoria de distrito do município de São Carlos 

- SC, em 1956. 

A Criação do Município POR LEI, ocorreu em 7 de dezembro de 1961 (Projeto de Lei 

Estadual Nº 780 de dezembro de 1961), mas sua Instalação e Fundação OFICIAL de governo 

aconteceu em 30 de dezembro de 1961 (Data comemorativa do aniversário). O município leva o 

Título de "Capital da Amizade" (Projeto de Lei Estadual nº 206/09). 

O município de Pinhalzinho está situado na Região Oeste de Santa Catarina, pertence a 

Macrorregião do Extremo Oeste e a Região de Saúde Oeste, possui população estimada de 19.511 

habitantes (estimativa IBGE, 2017). 84% desta população reside na área urbana e 16% na área 

rural. Área territorial de 128,4km², distante 610km da Capital Florianópolis. É o município que tem a 

terceira maior densidade populacional da região oeste, com taxa de crescimento médio de 2,42% 

ao ano. O IDH é de 0,783 e está inserido na Região de Saúde Oeste, cuja sede é Chapecó 
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O município é cortado pela BR 282, e pela SC 469, ambas com pavimentação asfáltica, 

ligando-o ao restante do estado, a outros da Região Sul e a Argentina, o que facilita o escoamento 

da produção bem como a exploração do turismo regional, possuindo de 16 (dezesseis) 

comunidades no interior e um distrito ï Machado.  

A base econômica do município é composta pela indústria que exporta para mais de trinta 

países; agricultura, formada por pequenas propriedades, com produção bastante diversificada - 

plantações de diversos de cereais como, milho, trigo, feijão e soja, produção de fumo, citros e muito 

presente a criação de suínos, aves e uma bacia leiteira invejável. A localização privilegiada junto a 

BR 282 e o empreendedorismo da população tem favorecido o desenvolvimento do município, 

atraindo famílias de outras regiões. Dados do IBGE apontam crescimento populacional acima da 

média. 

 

 

Localização, Altitude, Clima, Limites Territoriais e principais distancias de Centros Urbanos 

 

             O município de Pinhalzinho está localizado na Região Oeste de Santa Catarina, distante da 

Capital do estado a 670 km, com área de 128.298 km², a uma latitude 26º50'53" sul e a uma 

longitude 52º59'31" oeste e altitude 660 metros com clima subtropical. 

 Os Limites territoriais de Pinhalzinho o centralizam na Região Oeste do Estado em situação 

privilegiada, destacando-se na posição de polo microrregional. Ao Norte faz divisa com os 

Municípios de Modelo e Sul Brasil; ao Sul com os Municípios de Nova Erechim e Saudades; ao 

Leste com os Municípios de Águas Frias e União do Oeste; ao Oeste com os Municípios de Modelo 

e Saudades.  
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Localização geográfica de Pinhalzinho 

 

 

Fonte: Google ï dados cartográficos ï ano 2010. 

 

 O município é cortado pela da BR 282, e pela SC 469, ligando o município ao restante do 

estado e também aos outros dois Estados da Região Sul, facilitando o escoamento da produção 

bem como a exploração do turismo regional.  

 As principais distâncias de centros urbanos 

     

Cidades Rodovia Distância em km Pavimentação 

Chapecó BR 282 55 Asfalto 

Curitiba BR 282/BR153/BR116 540 Asfalto 

Florianópolis BR 282/BR 470/BR 101 650 Asfalto 

Maravilha BR 282 27 Asfalto 

Porto Alegre BR 282/BR 386 540 Asfalto 

São Paulo BR 282/BR153/BR116 990 Asfalto 

Xanxerê BR 282 79 Asfalto 

 

 

Distâncias Referencias Serviços SUS 

 

O Município de Pinhalzinho referência os serviços de saúde aos seguintes Municípios 

conforme tabela abaixo: 

Município Referência/Serviço saúde Distância 
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Chapecó Hemodiálise 55 Km 

Xanxerê Cardiologia 79km 

Chapecó Ortopedia 55km 

Penha Ortopedia 559km 

Chapecó Oncologia 55km 

Florianópolis Oncologia 650km 

Chapecó Especialidades Diversas  55km 

 

 

1.1.2 Densidade Demográfica 

 

Densidade demográfica, densidade populacional ou população relativa é a medida 

expressada pela relação entre a população e a superfície do território. Pinhalzinho apresenta uma 

Densidade Demográfica de 142,51 hab./km². A importância do estudo da demografia consiste no 

fato da população ser um elemento político essencial que caracteriza uma sociedade e que, 

consequentemente, tornam-se necessários compreender a fim de tornar possível o planejamento 

econômico, social, cultural ou político. 

 

População por sexo segundo grupos de idade Pinhalzinho SC 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Territ%C3%B3rio
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A tabela acima, se refere ao último censo do IBGE/2010, quando havia uma população de 

16.332 habitantes. Para 2017, a estimativa populacional é de 19.511 habitantes. O Município possui 

uma população economicamente ativa acima do percentual estadual, especialmente na faixa etária 

entre 15 e 29 anos. O percentual de pessoas nesta faixa etária no município corresponde a 29,8% 

do total da população, enquanto que no Estado é de 26,9% e no País 26,81% 

 

 

1.1.3 -Taxa De Crescimento Populacional 

 

A Taxa de crescimento populacional indica a intensidade anual de crescimento da população 

em determinado período. Essa intensidade é influenciada pela natalidade, mortalidade e migrações 

ocorridas e tem como objetivo realizar estimativas e projeções populacionais, quantificar as 

variações anuais do contingente populacional e subsidiar processos de planejamento, gestão e 

avaliação de políticas públicas específicas (dimensionamento da rede física, previsão de recursos, 

atualização de metas).  

 

 

Taxa de crescimento populacional por ano e área 2000 a 2010. 

 

 

População estimada:   

2010 = 16.335 

2017=19.105 
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Se aplicarmos a formula da taxa de crescimento populacional relativo ((Nf - Ni) / Ni x 100) / 

t, considerando os 07 anos teremos uma taxa de crescimento de 16,95%/07 anos, com média de 

crescimento populacional anual de 2,42%. Isso implica em planejamento no quantitativo de serviços 

oferecidos que devem fazer parte do planejamento local. 

 

 

1.1.4 Educação  

 

De acordo com relatório da UNESCO ï órgão das Nações Unidas para educação, ciência e 

cultura ï a educação ajuda a combater a pobreza e capacita as pessoas com o conhecimento, 

habilidades e a confiança que precisam para construir um futuro melhor. 

Cerca de 171 milhões de pessoas poderiam sair da pobreza se todos os estudantes em 

países de renda baixa deixassem a escola sabendo ler. Na América Latina, crianças cujas mães 

tiveram educação secundária continuam na escola dois ou três anos a mais do que aquelas cujas 

mães têm menos escolaridade. Além disso, uma criança cuja mãe sabe ler tem 50% mais chances 

de sobreviver depois dos 5 anos de idade. E a educação ajuda as pessoas a tomarem decisões que 

atendem às necessidades do presente sem prejudicar as gerações futuras.  

A Secretaria Municipal de Educação (SME) tem como missão elaborar a política educacional 

do município de Pinhalzinho, coordenar a sua implantação e avaliar os resultados, com o objetivo 

de assegurar a excelência na Educação Pública no Ensino Fundamental e na Educação Infantil, 

contribuindo para formar indivíduos autônomos e habilitados a se desenvolver profissionalmente e 

como cidadãos. Cabe à Secretaria de Educação cuidar da Educação Infantil (4 meses a 5 anos); 

do Ensino Fundamental (1° ao 9° ano) e da alfabetização da Educação de Jovens e Adultos do 

município. 

A SME atende 2268 alunos em 02 escolas fundamentais, e 08 centros de educação 

infantil. Nossa proposta pedagógica é a "Educação Cidadã", sendo seus princípios o trabalho 

coletivo, e os direitos e deveres que cada ser humano possui, respeitando individualidade, 

capacidade e conhecimento de cada um. 

Na Rede Pública e Privada de ensino de Primeiro e segundo Graus, temos as seguintes 

escolas com respectivas quantidades de alunos matriculados: 

 

EMEB José Theobaldo Utzig 

1º ao 5º ano ï 376 alunos  

6º ao 9º ano ï 330 alunos  

 

E.E.B. José Marcolino Eckert  

1º ao 5º ano ï 421 alunos  

6º ao 9º ano ï 402 alunos  

Ensino médio ï 339 alunos  

EEB Vendelino Jungues Objetivo: 
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1º ao 5º ano ï 183 alunos  

6º ao 9º ano 220 alunos  

Ensino médio ï 151 alunos  

Educação Infantil: 64  

1º ao 5º ano ï 168 alunos  

6º ao 9º ano ï 336 alunos  

Ensino médio ï 30 alunos  

Centro de Educação Nova Geração 

Crianças menores de 1 ano: 02 

1 ano: 06 alunos 

2 anos: 10 alunos 

3 anos: 17 alunos 

4 anos: 09 alunos 

5 anos: 09 

EMEF Maria Terezinha 

Maternal: 32 

Pré I = 26 

Pré II = 32 

1º ao 5º ano = 117 

CEIM Amigo da Infância 

Matriculados 0 a 3 anos: 20 

Matriculados 4 a 5 anos: 59 

CEIM Gente Feliz  

Matriculados 0 a 3 anos: 124 

Matriculados 4 a 5 anos: 0 

CEIM João Trichez 

Matriculados 0 a 3 anos: 128 

Matriculados 4 a 5 anos: 65 

CEIM Menino Jesus 

Matriculados 0 a 3 anos: 104 

Matriculados 4 a 5 anos: 95 

CEIM Mairi Bolis Brusco 

Matriculados 0 a 3 anos:63 

Matriculados 4 a 5 anos: 0 

CEIM Noêmia Griebler 

Matriculados 0 a 3 anos: 106 

Matriculados 4 a 5 anos: 40 

CEIM Pedro Simon 

Matriculados 0 a 3 anos: 128 

Matriculados 4 a 5 anos: 144 

 

Fonte: Secretaria de Educaçâo e Escolas Estaduais e particulares 

 

 

APAE:  

 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) é uma associação em que, além 

de pais e amigos dos excepcionais, toda a comunidade se une para prevenir e tratar a deficiência 

e promover o bem estar e desenvolvimento da pessoa com deficiência. Direção e professores 

buscam a melhoria do serviço oferecido através de projetos e convênios. Atualmente com um 

grande numero de alunos, com a extrutura abaixo: 

Número de alunos atendidos por município 

Pinhalzinho - 101 alunos 

Saudades ï 45 alunos 

Nova Erechim ï 18 alunos 
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Nova Itaberaba- 12 alunos 

União do Oeste - 09 alunos 

Aguas Frias ï 12 alunos 

Total: 200 alunos 

 

Quantidade de profissionais por especialidade 

03 Fisioterapeutas: totalizando 80 horas / semanais 

02 fonoaudióloga: totalizando 80 horas / semanais 

02 terapeutas ocupacionais: totalizando 70 horas / semanais 

02 assistentes sociais: totalizando 40 horas / semanais 

02 psicólogas: totalizando 70 horas / semanais 

01 psiquiatra: 08 horas mensais 

01 nutricionista: 04 horas semanais 

 

Projetos e/ou atividades em execução na área da Saúde: 

¶ Equoterapia; 

¶ Cinoterapia - terapia com cão; 

¶ Hidroterapia; 

¶ Fisioterapia em solo -  Método Neuroevolutivo Bobath; 

¶ Fabricação de órteses  e  adaptações de cadeiras de roda e demais equipamentos / 

materiais; 

¶ Prescrição de cadeiras de rodas; 

¶ Pedia suit; 

¶ Jardim Sensorial; 

¶ Avaliação Neuropsicólogica; 

¶ Avaliação Diagnóstica por equipe multiprofissional; 

¶ Projeto prevenção de Deficiências; 

¶ Acompanhamento nutricional dos alunos; 

¶ Atendimento  a alunos Disfágicos  e orientação familiar;  

¶ Psicoterapia individual e em grupo; 

¶ Visita domiciliar;  

¶ Terapia de linguagem;  

¶ Terapia de motricidade orofacial; 

¶ Terapia de linguagem escrita; 

¶ Comunicação alternativa; 

¶ Reabilitação auditiva; 
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¶ Reabilitação Cognitiva; 

¶ Treino de Atividades de Vida de Diária 

 

Recursos recebidos SUS 

R$ 20.509,00 

Quando houve o credenciamento da instituição no SUS  o valor de repasse foi feito em cima 

de aproximadamente 112 alunos. Hoje a instituição está com 200 alunos. A produção é maior do 

que o valor recebido (teto atual). A APAE dispõe de série histórica com mais atendimentos do que 

o valor que  recebe, porém não há liberação/ revisão  de mais recursos do governo  do estado e/ou 

federal. 

 

 

Ensino Superior 

Na educação superior, possui duas Universidades: UNOESC ï privada ï com os cursos de 

Administração, Direito, Design, Ti e Computação, Educação Física, Gestão Ambiental, Psicologia e 

Ciências Contábeis e UDESC-pública com os Cursos de Engenharia De Alimentos e Engenharia 

Química. Além disso, possui três faculdades: particulares: HORUS ïoferecendo os cursos 

presenciais de Administração, Agronomia, Ciências Contábeis, Educação Física e Ti e 

Computação. E UNIASSELVI e UNOPAR com cursos na modalidade à distância.  

 

 

1.1.5 -  Renda  

 

Em 2015, o salário médio mensal era de 2.2 salários mínimos. A proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 42.0%. Na comparação com os outros municípios 

do estado, ocupava as posições 110 de 295 e 31 de 295, respectivamente. Já na comparação com 

cidades do país todo, ficava na posição 1176 de 5570 e 157 de 5570, respectivamente. 

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 

20.8% da população nessas condições, o que o colocava na posição 268 de 295 dentre as cidades 

do estado e na posição 5469 de 5570 dentre as cidades do Brasil. (IBGE 2015) 

No ano de 2010, como mostra o quadro abaixo, Pinhalzinho ocupava a 274ª posição entre 

os municípios brasileiros na renda percapta.  

Posição Município Estado Renda per capita (R$) 

1 Niterói  Rio de Janeiro 2303,46 

2 Vitória  Espírito Santo 2215,07 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Niter%C3%B3i
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vit%C3%B3ria_(Esp%C3%ADrito_Santo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Esp%C3%ADrito_Santo_(estado)
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Posição Município Estado Renda per capita (R$) 

4 Porto Alegre  Rio Grande do Sul 2125,19 

5 Brasília  Distrito Federal 2097,83 

6 Florianópolis  Santa Catarina 2096,56 

272 Medianeira  Paraná 1029,57 

273 Presidente Nereu  Santa Catarina 1029,19 

274 Pinhalzinho  Santa Catarina 1028,99 

    

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Brasil_por_renda_per_capita 

 

 

1.1.6 - Índice De Desenvolvimento Humano  

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um dado utilizado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) para analisar a qualidade de vida de uma determinada população. Os 

critérios utilizados para calcular o IDH são: 

- Grau de escolaridade: média de anos de estudo da população adulta e expectativa de vida 

escolar, ou tempo que uma criança ficará matriculada; 

- Renda: Renda Nacional Bruta (RNB) per capita, baseada na paridade de poder de compra 

dos habitantes.  

 - Nível de saúde: baseia-se na expectativa de vida da população, reflete as condições de 

saúde e dos serviços de saneamento ambiental. 

O Índice de Desenvolvimento Humano varia de 0 a 1, quanto mais se aproxima de 1, maior 

o IDH de um local. 

O Município de Pinhalzinho alcançou um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de 

0,783, índice considerado elevado, colocando o município na 17ª posição estadual neste indicador, 

e em 110º entre os 5.561 municípios do Brasil, conforme tabela abaixo. 

IDHM IDHM 

Renda 

IDHM 

Longevidad

e 

IDHM 

Educaçã

o 

Posição em 

relação a SC 

Posição de Pinhalzinho 

em ralação ao Brasil 

0.783 0.758 0.886 0.716 17º 110º 

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD/2013 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Alegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bras%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Federal_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Florian%C3%B3polis
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Catarina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Medianeira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_Nereu
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Catarina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pinhalzinho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Catarina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_do_Brasil_por_renda_per_capita
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1.1.7 - Habitação   

 

O município de Pinhalzinho possui uma política municipal de habitação de interesse social, 

com um Fundo Municipal que destina recursos para loteamentos de interesse social, além das 

políticas estadual e federal. Está em estudo o Plano Diretor municipal o qual trata também do uso 

e ocupação do solo.  

A Lei Complementar nº 183/2016 "altera o Plano Diretor Participativo do município de 

pinhalzinho e dá outras providências". 

ñArt. I - Fica revogado o parágrafo único do artigo 52, do Plano Diretor Participativo do 

Município de Pinhalzinho - SC - Lei Complementar nº 144/2012, e cria os parágrafos abaixo com a 

seguinte redação: 

§ 1º As áreas a serem loteadas na AODUP, devem delimitar como AEIS no mínimo 02% 

(dois por cento) da área total dos seus lotes (com metragem mínima do lote 360,00m²), que será 

doada ao Município, para a execução de obras de Habitação de Interesse Social (HIS). 

§ 2º As edificações nas AEIS serão, preferencialmente, Condomínios Residenciais Verticais, 

a critério do poder Executivo Municipal, ainda que em parceria com a iniciativa privada ou outros 

entes públicos. 

§ 3º Os lotes delimitados serão alocados conforme determinação da Secretaria de 

Administração e Planejamento quando da consulta prévia do loteamento. 

§ 4º Caso os percentuais não atinjam numeral inteiro, obrigatoriamente, serão arredondados 

para cima, a fim de que se respeite o previsto no § 1º.ò 

Com relação a regularização fundiária, o município foi contemplado com a primeira área 

advinda do loteamento NOSTRO SONHO, no bairro pioneiro, em 2016. Área esta, já registrada em 

nome do município, aguardando projeto para construção residencial. 

Para 52 famílias residentes no loteamento horta comunitária, 48 famílias residentes no 

loteamento Posto de Saúde, 70 famílias do loteamento maria terezinha, pertencentes às ruas 

governador Pedro Ivo campos e governador Wilson Kleinubing (inclusive as casas geminadas), e 

23 famílias residentes no loteamento caixa dôagua, e para os confrontantes das §reas, foi entregue 

mandado de citação em 10 de agosto de 2017, informando do andamento do processo de 

regularização fundiária. Nesta, foi informado que o processo está em fase de conclusão e que os 

confrontantes se manifestem quanto ao andamento do processo. As demais famílias, sendo elas, 

42 famílias do loteamento padre Jeronimo Finckler (antigo miolo), 40 famílias da rua Aderbal Ramos 

da Silva e 26 famílias do loteamento Horto (Bela Vista), ainda aguardam o andamento do processo. 

Vale ressaltar, que todas as casas são servidas de rede de agua e luz. Que todas com frente para 

a rua. 

https://leismunicipais.com.br/a/sc/p/pinhalzinho/lei-complementar/2016/18/183/lei-complementar-n-183-2016-altera-o-plano-diretor-participativo-do-municipio-de-pinhalzinho-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sc/p/pinhalzinho/lei-complementar/2012/14/144/lei-complementar-n-144-2012-institui-o-plano-diretor-participativo-do-municipio-de-pinhalzinho-e-da-outras-providencias
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No que se refere ao loteamento de reassentamento urbano, de famílias da área de domínio 

da Br 282, ocupações na rua Niterói, e adensamento excessivo do bairro maria terezinha, as 

famílias foram transferidas para o loteamento boa vista em junho de 2015. Com imóvel alienado 

pelo Ministério das cidades, são 75 famílias. Uma família foi alocada em imóvel no mesmo 

loteamento, porém, a casa não foi benefício do ministério das cidades por conta de dificuldades 

particulares da família. 

Para o futuro, o departamento de habitação possui área de terra adquirida ao longo do 

loteamento Boa Vista, tendo sido sorteado o loteamento Boa Vista II em 2014, está em fase de 

conclusão da infraestrutura e registro, logo após estes trâmites, será entregue para as famílias 

sorteadas. Na mesma linha, após conclusão do loteamento Boa Vista II, o município poderá dar 

encaminhamento ao loteamento Boa Vista III. 

 

 

Abastecimento de energia elétrica 

 

O fornecimento de energia elétrica na sede municipal, área urbana, de Pinhalzinho é de 

responsabilidade da Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. ï CELESC. Já na área rural, o 

fornecimento é feito pela Cooperativa de Eletrificação e Desenvolvimento Rural Vale do Araçá - 

CERAÇÁ, de Saudades-SC. Observando a Tabela abaixo, percebemos que mais de 99% na 

população possui acesso a esse serviço. (SIAB 2013). 

 

 

 

 

ESF I 

 

ESF II 

 

ESF III 

 

ESF IV 

 

ESF V 

 

ESF VI 

 

ESF VII 

População por ESF 2.703 2.957 2.611 2.778 2.871 2.301 3.264 

Nº de Famílias 933 1013 850 961 1056 782 1.122 

% fam. energia elétrica 99,87 99,87 99,75 99,74 99,61 99,86  100 

 

 

1.1.8 -Estrutura Sanitária 

 

 

Esgotamento Sanitário 

 

  O município de Pinhalzinho, não possui sistema coletivo de esgotamento sanitário 

implantado. A solução adotada pela maioria das residências é o emprego de fossa séptica (fossa 

absorvente) ou ñfosso negroò nas edifica»es antigas para o destino final do esgoto doméstico. 
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4.7.7.3. Resíduos Sólidos Os serviços de coleta domiciliar, transporte e disposição final dos 

resíduos sólidos gerados no município são realizados por empresa privada contratada pela 

prefeitura municipal. Há coleta seletiva de materiais recicláveis. O lixo doméstico é coletado por 

empresa especializada contratada pelo município. No entanto, o município tem aprovado e 

licenciado projeto de rede de esgoto e tratamento, no entanto aguardo recursos da FUNASA. No 

entanto, o sistema adotado é o de fossa e sumidouro em mais de 95% dos imóveis. 

 

 

Abastecimento de Água  

 

O serviço de abastecimento de água da sede do município é administrado pela CASAN, 

através de contrato administrativo. Vários prédios residenciais na cidade possuem poços 

artesianos. As comunidades do interior contam com poços ou fontes e pequenas redes de 

abastecimento, que são administradas pelas próprias comunidades rurais.  Observamos na tabela 

que os ESFs I, V e VII possuem mais de 95% dos seus domicílios com agua encanada. Isso porque 

são totalmente urbanos, enquanto que os demais pertencem a área rural e urbana. (SIAB 2013) 

 

 

 

 

ESF I 

 

ESF II 

 

ESF III 

 

ESF IV 

 

ESF V 

 

ESF VI 

 

ESF VII 

População por ESF 2.703 2.957 2.611 2.778 2.871 2.301 3.264 

Nº de Famílias 933 1013 850 961 1056 782 1.122 

% água rede pública 95,56 68,81 77,39 47,57 99,22 78,99 99,55 

 

 

Coleta de lixo: 

 

  O município possui coleta seletiva realizada por empresa terceirizada, com cronograma de 

coleta diária/semanal conforme local de residência. Da mesma forma, observa-se que os ESFs com 

população totalmente urbana, possuem cobertura superior a 98%, enquanto que os demais ESFs 

tem população mista ï área urbana e rural. (SIAB 2013). 

 

 

 

 

ESF I 

 

ESF II 

 

ESF III 

 

ESF IV 

 

ESF V 

 

ESF VI 

 

ESF VII 

População por ESF 2.703 2.957 2.611 2.778 2.871 2.301 3.264 

Nº de Famílias 933 1013 850 961 1056 782 1.122 
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1.1.9 -  Estrutura Organizacional Da Secretaria Municipal De Saúde E Serviços  
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1.1.10 ï Recursos Humanos Secretaria Muncipal De Saúde 

 

 A Secretaria Municipal de Saúde dispõe de 155 funcionários para desempenhar as 

atividades, em duas formas de contratações: Efetivos (concurso público), 147 (cento e 

quarenta e sete) funcionários, e Comissionados: 08 (oito) profissionais. No quadro abaixo 

podemos visualizar a distribuição de profissionais por área de atuação.  

FUNÇÃO DE CONTRATAÇÃO N. PROFISSIONAIS 

Agente comunitário de saúde ï acs 41 

Agente de combate as endemias-ace 6 

Agente de serviços gerais 13 

Assessor ï administrativo 3 

Assistente administrativo 5 

Assistente consultório Dentário 8 

Assistente social 1 

Auxiliar em enfermagem 7 

Coordenador  3 

Diretor 1 

Enfermeiro 11 

Farmacêutico 1 

Fisioterapeuta 2 

Fonoaudiólogo 1 

Medico clinico geral 5 

Motorista 7 

Nutricionista 1 

Odontólogo 12 

Professor de educação física 1 

Psicólogo 2 

Secretário de Saúde 1 

Técnico em enfermagem 19 

Técnico em saúde bucal 2 

Técnico vigilância sanitária 2 

Total de profissionais  155 

 

 Dos recursos humanos lotados na Secretaria Municipal de Saúde, temos 07 

profissionais que atuam no Centro de Especialidades Odontológicas ï CEO, sendo eles 3 
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odontólogos, 3 auxiliares, 1 coordenador, e 01 odontólogo. Esse último, 20 horas na atenção 

básica e 20 horas na CEO. 

 Na prestação de serviços de saúde há um grande número de atendimentos diários à 

população na Atenção Básica, sendo importante a manutenção e ou ampliação do quadro de 

funcionários, adequado com a necessidade e demanda de atendimento. 

 Fator de epidemias: Em 2016 o município vivenciou uma epidemia de dengue como 

citato no item 1.2.6 ï Morbidade SINAN. Nesse sentido poderá haver a necessidade de 

apliação do quadro, embora o trabalho de prevenção seja realizado incansavelmente para 

que tal fato não se repita.  

  

 

1.2 ANÁLISE SITUACIONAL EM RELAÇÃO A SITUAÇÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO  

 

 

1.2.1  Taxa De Natalidade 

 

A Taxa de natalidade é o número de nascimentos anuais, por mil habitantes, ocorridos 

em uma determinada região em relação à população local. Seu objetivo é analisar variações 

geográficas e temporais da natalidade, possibilitar o cálculo do crescimento vegetativo ou 

natural da população e subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas 

públicas relativas à atenção materno-infantil.  

 

Número Absoluto de Nascidos Vivos/Taxa de Natalidade Pinhalzinho SC 2010 a 2016 

Indicador 

 

2010 

 

2011 

 

2012 

 

2013 

 

2014 

 

2015 

 

2016 

 

Número absoluto de 

nascidos vivos 210 216 259 266 266 269 303 

Taxa Bruta de Natalidade 

 12,85 13,22 15,85 14,87 14,51 14,38 15,85 

Fonte: SINASC 

 

Na tabela acima destacamos a taxa bruta de natalidade, que embora tenha se mantido 

sem muitas variações em nosso município, para os anos de 2010 a 2016 está acima da taxa 

de Santa Catarina que foi de 12,34/1000 nascimentos e acima também da taxa do país que 

foi de 13,82/1000 nascimentos em 2013. Uma das possíveis causas é devida ao município 
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ser povoado por uma população relativamente jovem, com mais de 58% da população na 

faixa etária entre 14 e 49 anos.   

 

1.2.2 ï  Mortalidade 

 

O perfil da mortalidade populacional é um dos componentes mais importantes do 

diagnóstico de saúde a ser avaliado pelos gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), 

objetivando orientar as atividades de planejamento e organização da rede de atenção de 

saúde. 

A Taxa de Mortalidade geral se refere ao número total de óbitos, por mil habitantes, na 

população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado.  

 

Óbito por sexo masculino e feminino segundo ano do óbito faixa etária e Município 

Residência- Pinhalzinho -Período: 2013-2017 

Ano do óbito 2013 2014 2015 2016 2017 

 

Sexo 

 

Masculino 52 66 49 51  

Feminino 32 34 43 43  

              Total 84 100 92 94  

 

Uma das variantes mais utilizadas é a mortalidade por sexo e estuda o perfil de 

mortalidade masculina e feminina em um determinado lugar e tempo. Na tabela acima 

observamos um número maior de mortes na população masculina, havendo a necessidade 

de se avaliar as causas com objetivo de criar ações que visem reduzir essas mortes. Da 

mesma forma, considera-se importante observar em que período da vida essas mortes 

ocorrem, conforme demonstrado na tabela abaixo: 

 

Ano do óbito 2013 2014 2015 2016 2017 

Menor de 01 

ano 

Masculino 3,85 4,55 2,04 1,96  

Feminino 0,0 0,0 2,33 4,65  

01 a 04 anos Masculino 0,0 0,0 0,0 1,96  

Feminino 0,0 2,94 0,0 0,0  

5 a 59 anos Masculino 32,69 36,36 30,63 17,65  

Feminino 18,75 23,53 16,28 16,28  

60  e mais 

anos 

Masculino 63,46 59,09 67,35 78,43  

Feminino 81,75 73,53 81,40 79,07  
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Observa-se claramente nos últimos anos um aumento da longevidade, especialmente 

na população masculina, embora quando avaliado a proporção de óbitos por sexo, esta, ainda 

seja menor que na população feminina. 

 

Mortalidade Proporcional por Grupos de Causas por local de residência Pinhalzinho 

Causas (Capítulos CID10)  2013  2014 2015 2016 2017 

TOTAL  84 100 92 94  

Doenças do aparelho circulatório  31 25 21 27  

Neoplasias (tumores)  22 23 23 19  

Doenças do aparelho respiratório 05 16 15 13  

Causas Externas 12 12 09 11  

Doenças do aparelho digestivo  04 06 04 01  

Doenças End. Nut. E Metabólicas 04 03 07 08  

Doenças infecciosas e parasitárias  01 03 02 03  

Afecções do período perinatal 02      03 02 03  

Demais Causas      03 09 09 10  

 

De acordo com os dados da Tabela, Pinhalzinho segue o padrão dos indicadores do 

Estado quanto as causas de Mortalidade, não havendo oscilações quanto as causas de 

mortalidade, exceto no ano de 2015, quando as neoplasias foram a primeira causa de 

mortalidade, sendo está uma preocupação devido a incidência desse tipo de patologia. Como 

padrão segue a primeira causa por Doenças do Aparelho Circulatório, seguida por Neoplasias 

e causas Externas. 

 

 

1.2.3 Mortalidade Infantil 

 

A Taxa de Mortalidade Infantil se refere ao número de óbitos de menores de um ano 

de idade, por mil nascidos vivos, na população residente em determinado espaço geográfico, 

no ano considerado. Estima o risco de morte dos nascidos vivos durante o seu primeiro ano 

de vida e reflete, de maneira geral, as condições de desenvolvimento socioeconômico e infra-

estrutura ambiental, bem como o acesso e a qualidade dos recursos disponíveis para atenção 

à saúde materna e da população infantil. É um indicador importante para analisar variações 
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populacionais, além de contribuir na avaliação dos níveis de saúde e de desenvolvimento 

socioeconômico da população, prestando-se para comparações nacionais e internacionais e 

subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações de saúde 

voltadas para a atenção pré-natal e ao parto, bem como para a proteção da saúde infantil. 

 

Taxa de Mortalidade Infantil  

 

 Ano 

2012 2013 2014 2015 2016 

Mun/Estado PZO SC PZO SC PZO SC PZO SC PZO SC 

Nº absoluto 02 949 02 925 01 929 02 974 03 836 

Taxa MI 7,72 10,61 8,26 11,15 3,76 9,8 7,43 9,9 9,9 8,6 

Nº de NV 

Pinhalzinho  

259 266 266 269 303 

Fonte: DATASUS 

 

A taxa de mortalidade infantil é utilizada para contribuir com a avaliação dos níveis de 

saúde e de desenvolvimento socioeconômico da população. Embora municípios com menos 

de 80.000 mil habitantes não se utilizem dessa taxa para construir e avaliar seus indicadores, 

podemos observar na tabela acima, percebe-se que ao longo de 05 anos o município manteve 

a da taxa de mortalidade infantil, com taxas equiparadas com as do estado de Santa Catarina 

e bem inferiores ao serem comparadas com os números do país, conforme demonstrado na 

tabela abaixo. Cabe ressaltar que a maioria destes óbitos ocorreu no período perinatal, no 

entanto, de acordo com as avaliações do Comitê Regional e da Comissão Municipal de Morte 

Materna e Infantil, a maioria desses óbitos poderiam ser evitados, cabendo a construção 

coletiva de ações com objetivo de reduzir esse quadro.  

A nível de país podemos observar uma diminuição da taxa que no ano de 2000, 

estava próximo de 30/1000, decrescendo anualmente chegando a menos de 15/1000 
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nascimentos em 2015. 

 

 

 

1.2.4 Mortalidade Materna 

 

A Morte materna, segundo a 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-10), é a "morte de uma mulher durante a gestação ou até 42 dias após o término da 

gestação, independente da duração ou da localização da gravidez, devida a qualquer causa 

relacionada com ou agravada pela gravidez ou por medidas em relação a ela, porém não 

devida a causas acidentais ou incidentais" é classificada pelo número de óbitos femininos por 

causas maternas, por 100 mil nascidos vivos, em determinado espaço geográfico, no ano 

considerado. É utilizado para analisar variações geográficas e temporais da mortalidade 

materna e subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações de 

saúde direcionadas à atenção pré-natal, ao parto e ao puerpério.  

 

Óbitos de mulher em idade fértil 

 

Ano 2013 2014 2015 2016 *2017 

Óbito de mulher em idade Fértil 03 04 04 05 02 

Óbito Materno 00 00 01 00 00 

*Até dia 23/10/2017 
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Considera-se mulher em idade fértil, (mulheres na faixa etária entre 10 a 49 anos). No 

município de Pinhalzinho, podemos observar que nos cinco anos, acima analisados, somente 

em 2015 foi registrado um óbito materno, (Morte Materna de Causa Direta ï Hemorragia após 

o parto), sendo definida como evitável pelo Comite Regional de Mortalidade Materna, devido 

à falta de banco de sangue no Hospital de Pinhalzinho, onde o óbito ocorreu no após parto 

imediato.  

 

 

1.2.5- Morbidade Hospitalar 

 

Internações Hospitalares por sexo e local de internação ï Pinhalzinho ï 2016 

 

Diagnóstico CID 10 (capítulos) 

ANO 

2013 2014 2015 2016 

Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem. Mas. Fem. 

TOTAL  190 426 198 357 181 397 248 419 

Algumas doenças infecciosas e 

parasitárias  
13 21 45 22 25 10 64 66 

Neoplasias (tumores)  1 2 8 3 1 6 1 5 

Doenças sangue órgãos 

hematológicos e transtornos 

imunitários  

3 - - 2 2 1 - 3 

Doenças endócrinas nutricionais e 

metabólicas  
6 7 7 5 10 3 11 10 

Transtornos mentais e 

comportamentais  
- - 1 2 - - - 2 

Doenças do sistema nervoso  3 15 3 8 3 16 3 9 

Doenças do ouvido e da apófise 

mastoide.  
- - 1 - - 2 3 - 

Doenças do aparelho circulatório  21 45 23 26 13 28 18 24 

Doenças do aparelho respiratório  64 60 23 21 54 50 71 64 

Doenças do aparelho digestivo  42 34 51 42 38 39 35 43 

Doenças da pele e do tecido 

subcutâneo  
3 2 6 2 4 4 9 4 
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Doenças sistema osteomuscular e 

tecido conjuntivo  
8 16 6 10 7 11 4 11 

Doenças do aparelho geniturinário  15 34 12 29 17 48 20 36 

Gravidez parto e puerpério  - 180 - 172 - 172 - 131 

Algumas afecções originadas no 

período perinatal  
3 1 4 3 - 2 2 5 

Malformações congênitas e 

anomalias cromossômicas  
- 1 - - - 1 - 1 

Sintomas sinais e anormalidades 

exames clínicos e laboratoriais  
- - - 1 - 1 2 - 

Causas externas  6 4 5 7 7 3 5 2 

 

Na tabela acima podemos observar um maio número de internações hospitalares em 

homens devido a neoplasias, representam 65% do total de internações neste grupo. Da 

mesma forma as internações por doenças respiratórias são mais comuns em homens, 

representando 57,6% do total deste grupo. Assim como os transtornos mentais que 

representam 80% de população masculina. Já as internações em mulheres predominam 

especialmente devido a gravidez, parto e puerpério, que é a principal causa de internação 

Hospitalar em nosso município, e também se destacam nas internações devido a problemas 

no Aparelho Urinário. No que se refere ao total de internações, prevalece, além das 

internações para o parto, as internações por doenças respiratórias, mais prevalentes no 

período de inverno, além das internações por doenças do Aparelho cardiovascular e digestivo.   

 

Internações por faixa etária segundo ano de atendimento e Município de residência 

Pinhalzinho - Período: 2013-2016 

 

Ano  

Menor 

 1 ano  

1 a 4 

anos  

5 a 9 

anos  

10 a 

14 

anos  

15 a 

19 

anos  

20 a 

29 

anos  

30 a 

39 

anos  

40 a 

49 

anos  

50 a 

59 

anos  

60 a 

69 

anos  

70 a 

79 

anos  

80 e 

mais 

anos    Total  

2013  35 69 29 41 105 173 150 134 111 97 121 45 1.110  

2014  31 51 34 44 84 210 175 99 121 102 79 46 1.076  

2015  43 57 22 31 77 195 140 113 110 124 85 60 1.057  

2016  52 70 23 32 90 159 132 130 160 137 126 80 1.191  

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
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No que se refere às internações por faixa etária, podemos destacar, que o maior 

número de internações ocorridas na faixa etária entre 20 a 29 anos se deve às mulheres por 

causa dos partos e também por ser esta faixa etária onde temos a maior população no 

município. Na faixa etária e 80 anos e mais percebe-se um aumento em relação aos anos 

anteriores, que pode estar também relacionado a uma maior expectativa de vida e 

consequentemente um aumento da população nesta faixa etária. Com relação às crianças 

menores de um ano, não se percebe um número expressivo de internações, que aumenta 

gradualmente conforme o aumento da taxa de natalidade, o que representa a eficiência do 

serviço na atenção básica, que conta, além de 07 equipes de ESFs com pediatra 40h.    

 

 

1.2.6 ï Morbidade Sinan 

 

Agravos Notificados e Confirmados registrados no SINAN 

 

Agravo 2015 2016 *2017 

Not. Conf. Not. Conf. Not. Conf. 

Acidente por animais peçonhentos 48 48 33 33 24 24 

Atendimento anti-rábico 49 49 52 52 49 49 

Brucelose 16 02 09 01 18 0 

Condiloma acuminado 04 04 05 05 06 06 

Dengue 33 06 2.718 2.370 23 00 

Doenças Exantemáticas  01 00 04 00 01 00 

Hantavirose 01 00 00 00 00 00 

Hepatites virais 52 52 32 32 22 15 

Toxoplasmose em gestante 00 00 01 01 01 01 

Leptospirose 11 06 06 00 05 02 

Sífilis em gestante 07 07 03 03 04 04 

Sífilis em adultos e não especificada  04 04 05 05 15 14 

Corrimento cervical em mulheres  01 01 00 00 01 01 

Corrimento uretral em homens  14 14 09 09 07 07 

Síndrome da ulcera genital 01 01 00 00 01 01 

Violência doméstica, sexual e outras  10 10 12 12 14 14 

Fonte: SINAN  *até semana 41/2017 
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A Notificação de agravos possibilita a constatação de qualquer indício de elevação do 

número de casos de uma patologia, ou a introdução de outras doenças não incidentes em 

determinado local e, consequentemente, o diagnóstico de uma situação epidêmica inicial para 

a adoção imediata das medidas de controle. A tabela acima mostra o resultado da epidemia 

de dengue em 2016 com 2.370 casos confirmados, representando uma taxa de 13.120,5 

casos/100 mil/hab, além de uma incidência constante no número de notificações de Acidentes 

com animais peçonhentos e Mordeduras Suspeitas. Além disso observa-se um aumento 

considerável nos casos de sífilis. O ponto positivo é a diminuição das notificações de Hepatites 

Virais, provavelmente em função da eficácia da vacinação. 

 

 

Dengue 

 

Histórico De Focos 

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Nº de Focos 01 00 38 66 86 125 108 72* 

*Até a semana epidemiológica 39/2017 

 

Conforme Tabela acima, observa que em 2010, foi encontrado o primeiro foco do 

Aedes Aegypti. O bloqueio eficaz, tornou possível a sua eliminação, passando por 2011 sem 

casos. A partir de 2013, o município foi considerado infestado, com mais de 90% da área 

urbana com registro de focos, sendo alertado do risco de epidemia.  

 

Histórico De Casos Notificados E Confirmados 

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Casos 

Notific. 

00 02 04 06 04 33 2.718 21 

Casos 

Confir. 

00 00 01* 02* 00 01* 

05** 

2.453** 0 

*Importados  

**Autóctones 

 

Entre os anos de 2012 e 2013 o município registrou 03 casos de dengue importados, 

sendo realizados os devidos bloqueios. Em 2014 não houve registro de casos confirmados. 

No ano de 2015 foram notificados 33 casos, sendo um (01) caso, no mês de abril, um (01) 

caso no mês de maio, ambos importados e com bloqueio eficiente. Já no início de novembro 



32 
 

foi registrado o terceiro caso confirmado, importado, com bloqueio realizado. No mês de 

dezembro, foram registrados 03 casos positivos, sendo ambos autóctones e com bloqueios 

ineficientes, dando início a epidemia no começo do ano de 2016.  O município de  Pinhalzinho 

apresentou em 2016, o maior número de casos autóctones (2.453) no estado, com uma taxa 

de incidência de 13.120,5 casos por 100 mil/hab. Além de Pinhalzinho, os municípios de Serra 

Alta possui uma taxa de incidência de 4.589,4 casos por 100 mil/hab. Bom Jesus 2.977,7 por 

100 mil/hab. Coronel Freitas 1.548,9 por 100 mil/hab. Descanso 1.022,9 por 100 mil/hab. 

Modelo 503,7 por 100 mil/hab. Chapecó 381,4 por 100 mil/hab. e União do Oeste 333,3 casos 

por 100 mil/hab. (Boletim Epidemiológico n° 36/2016 Situação da dengue, febre do 

chikungunya e zika vírus em Santa Catarina (Atualizado em 31/12/2016 ï SE 52/2016). A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) define o nível de transmissão epidêmico quando a taxa 

de incidência é maior de 300 casos de dengue por 100 mil habitantes. Assim, ressalta-se a 

importância de ações preventivas para eliminação dos criadouros através da sensibilização 

da população para essa ação, como somatória das atividades executadas pelo Programa 

Municipal de Controle da Dengue. 

 

 

1.2.7 Serie Histórica Pelo Pacto Pela Vida 

 

O Pacto pela Saúde envolve três componentes:  

O Pacto pela Vida, o Pacto em Defesa do SUS e o Pacto de Gestão.  

No Pacto de Gestão, os eixos compreendem o planejamento, a descentralização, a 

regionalização, o financiamento, a programação pactuada e integrada, a regulação, a 

participação social, a gestão do trabalho e a educação na saúde. 

 

Nº  

Série histórica dos indicadores do pacto pela 

vida 

 

2013 2014 2015 2016 

01 Cobertura de acompanhamento do programa 

bolsa família 

76,27 80,83 92,27 87,67 

02 Proporção de exodontia em relação aos 

procedimentos 

SR SR 2,26 2,48 

03 Proporção de acesso hospitalar dos óbitos por 

acidente 

33,33 33,33 33,33 12,50 

04 Proporção de óbitos nas internações por  (IAM) SR SR SR 14,29 

http://www.dive.sc.gov.br/index.php/arquivo-noticias/465-boletim-epidemiologico-n-36-2016-situacao-da-dengue-febre-do-chikungunya-e-zika-virus-em-santa-catarina-atualizado-em-31-12-2016-se-52-2016
http://www.dive.sc.gov.br/index.php/arquivo-noticias/465-boletim-epidemiologico-n-36-2016-situacao-da-dengue-febre-do-chikungunya-e-zika-virus-em-santa-catarina-atualizado-em-31-12-2016-se-52-2016
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05 Razão de exames cit. do colo do útero em 

mulheres de 25 a 64 anos e a população da 

mesma faixa etária 

1,08 0,46 0,71 0,64 

06 Razão de exames de mamografia de rastreamento 

realizados em mulheres de 50 a 69 anos e 

população da mesma faixa 

0,61 0,54 0,47 SR 

07 Proporção de parto normal no sus e na saúde 

suplementar 

41,35 35,34 46,10 42,24 

08 Cobertura de centros de atenção psicossocial 

(CAPS) 

0 0 0 18,72 

09 Taxa de mortalidade infantil. 7,52 3,76 7,43 9,90 

10 Proporção de óbitos maternos investigados SR SR 100 SR 

11 Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil 

(MIF) invest. 

100 100 100 100 

12 Número de casos novos de sífilis congênita em <  

de 01 ano. 

0 0 03   01 

13 Óbitos prematuros (nº absoluto) (de 30 a 69 anos) 

pelas 4 principais DCNT (circulatório, câncer, 

diabetes e respiratórias 

19 21 20 13 

14 Proporção de vacinas do calendário básico de 

vacinação da criança com coberturas vacinais 

alcançadas 

95,4 90,2 100 88,89 

15 Proporção de cura de casos novos de tuberculose 

pulmonar com confirmação laboratorial 

100 100 100 100 

16 Proporção de exame anti-hiv realizados em casos 

novos  TB 

50 100 100 100 

17 Proporção de registro de óbitos com causa básica 

definida 

96,43 97,85 96,74 96,81 

18 Agravos relacionados ao trabalho notificados (Nº 

absoluto) 

0 03 29 24 

19 Número de casos novos de aids em menores de 5 

anos 

0 0 0 0 

20 Proporção de cura dos casos novos de 

hanseníase diagnosticados nos anos das coortes 

100 100 100 100 

21 Proporção de cont. examinados de casos novos 

de hanseníase 

100 100 100 100 
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22 Número absoluto de óbitos por dengue 0 0 0 01 

23 Proporção de imóveis visitados em pelo menos 4 

ciclos de visitas domiciliares para controle da 

dengue 

SR SR 100 70 

24 Proporção de análises realizadas em amostras de 

água para consumo humano quanto aos 

parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e 

turbidez 

151 99,94 149,06 182,29 

 

 

Os indicadores de saúde influenciam no planejamento de saúde, permitindo a melhoria 

na qualidade de vida da coletividade. Sendo assim, olhando para os resultados alcançados 

nos últimos anos, percebemos resultados favoráveis e que resultam da busca pela melhoria 

constante da eficiência da das ações da Atenção Básica. No entanto, percebemos também 

falta de registros como ocorre com a cobertura de Mamografias de rastreamento, onde em 

2016, não aparecem registros. Isso porque o município implantou o serviço de Mamografia, 

sendo que esse tem seus laudos terceirizados, e não lançados no SISCAN, dificultando 

inclusive o seguimento dessas mulheres. Ponto importante a ser destacado, é a redução de 

mortes prematuras por DCNT, que vinha de uma média de 20 óbitos ao ano para 13 em 2016. 

Novamente exaltamos a eficiência dos serviços da Atenção Básica, e o suporte de exames 

laboratoriais oferecidos pelo município, em como a busca constante pelos serviços de 

referência nas diversas especialidades. Cabe aqui destacar, que precisamos trabalhar com 

foco na promoção à saúde, estimulando hábitos de vida saudáveis, como alimentação 

saudável, prática de atividades físicas, entre outros e afastando hábitos nocivos à saúde como 

tabagismo, alcoolismo e drogas. Acreditamos ser a forma mais barata e eficaz de viabilizar o 

SUS,e ao mesmo tempo permitir saúde e qualidade de vida. 

 

 

1.2.8  Cobertura Vacinal 

 

A vacinação é a maneira mais eficaz de prevenir doenças. O brasil tem evoluído nos 

últimos anos nessa área, especialmente com a criação do programa nacional de imunizações 

(pni), em 1973, que facilitou o acesso da população às vacinas. Atualmente são 14 tipos de 

vacinas disponíveis para crianças de até 01 ano de idade protegendo-as contra 18 doenças, 

dentre elas a Tuberculose, Hepatites A e B, Difteria, Tétano, Coqueluche, Meningite e 

Rotavirus 
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 COBERTURA VACINAL: Significa a quantidade de pessoas vacinadas conforme a 

faixa etária em cada município, estado ou a nível nacional, considerando o número de doses 

de vacinas aplicadas, principalmente para as crianças até 1 ano de idade na vacinação de 

rotina e nas campanhas de vacinação. 

 

Taxa de cobertura vacinal por imunobiológico, ano e município de residência Pinhalzinho 

 

 

Imunobiológico 

 

ANO 

2015 2016 2017 

BCG 120,30 101,89  

Pentavalente 134,96 116,98  

Rotavirus 125,94 109,43  

Hepatite B 112,78 100,75  

Triviral 113,58 113,57  

Hpatite A 115,41 127,17  

dTpa Gestantes 43,17    47,17  

dTpa (gestantes) 2017 ï 78,95% 

 

Dos 295 municípios catarinenses, apenas quatro estão registradas conforme a 

conferência estadual de coberturas vacinais, com as coberturas vacinais entre 90 e 120% o 

que é preconizado pelo Ministério da Saúde, estando o nosso município entre eles. Vacinas 

como a dTpa em gestantes, vem tendo a cobertura melhorada, especialmente com a 

Centralização a Sala de Vacinas, junto ao Centro de Especialidades, onde temos o 

atendimento do Ginecologista/Obstetra e do Pediatra. 

Esse é o resultado da seriedade do serviço, dos registros adequados, da digitação e 

informação correta das vacinas aplicadas, da busca dos faltosos e da participação e 

preocupação dos pais e/ou responsáveis pelas crianças em relação as vacinas. 
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1.3 ï ANÁLISE EM RELAÇÃO Á ATENÇÃO INTEGRAL A SAUDE 

 

 

 

1.3.1 Unidades Básicas 

 

O município possui 07 equipes de ESF distribuídas em cinco Unidades de saúde sendo 

duas equipes na Policlínica Central Arthur Bartolomeu Fiorini, duas equipes na Policlínica 

Pedro Paulino Burigo, uma equipe na Unidade Básica de Saúde Prefeito Alexandre Grando 

uma na Unidade Básica de Saúde Irmã Hildegard Karling e uma na Unidade Básica de saúde 

Otilia Bruisma, conforme quadro a seguir indicando dados da população de cada ESF. 

As ESF são compostas por um médico com 40 horas semanais, uma enfermeira com 

40hs, duas técnicas de enfermagem em 40 horas semanais cada uma, uma técnica em 

farmácia, um coordenador da Unidade, uma ou duas auxiliares de manutenção e 

conservação.  

 

População por Território de Equipe Estratégia de Saúde da Família 

 ESF I ESF II ESF III ESF IV ESF V ESF VI ESF VII Total 

População 2.703 2.957 2.611 2.778 2.871 2.301 3.264 19.485 

Famílias 933 1013 850 961 1056 782 1.122 6.717 

Diabéticos 87 67 81 79 63 63 67 507 

Hipertensos 356 345 338 371 319 264 397 2.390 

Gestantes 23 35 24 23 21 17 19 162 

% Água  

R. Pública 

95,56 68,81 77,39 47,57 99,22 78,99 99,55 Média 

81.01 

% Lixo 

C. Pública 

98,04 71,12 78,02 66,1 99,71 80,72 99,85 Média 

84,78 

% Energia 

Elétrica 

99,87 99,87 99,75 99,74 99,61 99,86 100 Média 

99,81 

% 

Alfabetizados 

97,66 97,97 94,00 96,91 98,90 95,70 98,79 Média 

97,13 

      

           A tabela acima mostra a população por ESF, distribuídas por áreas de abrangência, 

totalizando 19.485 habitantes (estimativa IBGE 19.511hab.) O ESF III está localizado as margens 

da BR 282, sendo um dos bairros com perfil socioeconômico baixo. É o menor em população 

e número de famílias, mas possui o maior número de gestantes, demostrando a relação da 
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condição socioeconômica e nível de escolaridade para a dificuldade em realizar o 

planejamento familiar e são frequentadores assíduos da Unidade de Saúde. O ESF VII, está 

localizado no Bairro Santo Antonio, numa área territorial extensa, e maior população. Essa 

equipe integra um profissional do Programa ñMais M®dicosò sendo que este possui 08h de 

estudo semanal, dificultando a agenda da equipe, havendo necessidade de reavaliar a 

população dessa equipe com remanejamento entre as demais equipes. No que se refere ao 

acesso a rede de agua, coleta de lixo e energia elétrica, percebe-se que está próximo de 

100% o acesso da população, ressaltando que são fatores condicionantes de saúde.  Da 

mesma forma, condira-se excelente a taxa de alfabetização, sendo a menor taxa no ESF III 

com 94% de alfabetizados. O município possui cadastrados 507 diabéticos, o que 

corresponde a 3,38% da população adulta, enquanto que o padrão nacional gira em torno de 

6%. Da mesma forma os 2.390 hipertensos representam 15,9% da população adulta, sendo 

que a média nacional gira em torno de 24% (Vigitel 2012). Essa diferença nos remete a 

necessidade de busca pelos pacientes sub diagnosticados, ou a comprovação de termos uma 

população realmente mais saudável do que a média nacional. 
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O mapa a seguir indica os limites territoriais de cada ESF e indica a localização da Unidade 

Básica de Saúde.

 

 

 

 

 

 

1.3.2 Núcleo de Apoio a Saúde Da Família ï Nasf 

 

Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) foram criados pelo Ministério da 

Saúde em 2008 com o objetivo de apoiar a consolidação da Atenção Básica, ampliando as 

ofertas de saúde na rede de serviços, assim como a resolutividade, a abrangência e o alvo 

das ações. Atualmente regulamentados pela Portaria nº 2.436/2017, configuram-se como 

equipes multiprofissionais que atuam de forma integrada com as equipes de Saúde da Família 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
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(ESF). Esta atuação integrada permite realizar discussões de casos clínicos, possibilita o 

atendimento compartilhado entre profissionais tanto na Unidade de Saúde como nas visitas 

domiciliares, permite a construção conjunta de projetos terapêuticos de forma que amplia e 

qualifica as intervenções no território e na saúde de grupos populacionais. Essas ações de 

saúde também podem ser intersetoriais, com foco prioritário nas ações de prevenção e 

promoção da saúde. 

 O Município de Pinhalzinho, possui NASF modalidade 2.  A equipe composta 

inicialmente por: 40 horas em psicologia; 20 horas nutrição; 20hs Assistência Social; 20 horas 

fisioterapia e 20 horas educador físico, totalizando 120 horas. Em 2014 ampliou a equipe com 

os seguintes profissionais e respectivas cargas horárias. No momento possui em seu quadro: 

Psicologia ï 40 horas, Nutricionista - 20 horas; Assistente social - 40hs; Fisioterapia ï 20 

horas; Pediatra ï 20 horas; Ginecologista ï 20 horas; Educador físico ï 20 horas; totalizando 

200hs. Apesar de possuir carga horária de profissionais para NASF 1, podendo atender as 07 

equipes de ESF, além de ampliar os recursos para sua manutenção, isso ainda não foi 

concretizado sendo, portanto, uma meta para 2018. 

 

 

1.3.3 Saúde Mental  

 

          A Rede de Atenção Psicossocial, ou RAPS, é instituída com a Portaria Portaria nº 3088 

de 23 de dezembro de 2011, com republicação em 21 de maio de 2013. Ela dispõe sobre a 

criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento 

ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde.  

           Tem como objetivos gerais a ampliação do acesso à atenção psicossocial da 

população em geral, a promoção de vínculos das pessoas com transtornos mentais e com 

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e suas famílias aos pontos 

de atenção e a garantia da articulação e integração dos pontos de atenção das redes de saúde 

no território qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do acompanhamento contínuo e 

da atenção às urgências. 

A criação de serviços substitutivos na área de saúde mental, como o CAPS, tem 

demonstrado maior eficiência terapêutica, ao assegurar direitos humanos, reabilitação 

psicossocial, e maior resolutividade, possibilitando as pessoas com transtornos mentais a 

diminuição da quantidade e ofertas de internações e re-internações.  Uma vez incentivando o 

processo de emancipação dos usuários e considerando as famílias como parceiras no 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html
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tratamento, efetiva-se a proposta de garantia de qualidade de vida e da promoção da 

cidadania.  

       Em Pinhalzinho aproximadamente 40% (quarenta por cento) das consultas ambulatoriais 

são em decorrência de algum tipo de problema de saúde mental, desde um simples quadro 

de stress, depressão ou uso nocivo de algum tipo de droga, seja lícita ou ilícita, até casos de 

transtornos mentais e comportamentais severos. Sabe-se que as doenças psicossomáticas, 

os hipocondríacos, entre outros, são alguns dos maiores, senão o maior fator de risco e 

vulnerabilidade da Saúde Pública. Aliado a dificuldades de acesso aos serviços 

especializados, no caso das consultas ambulatoriais especializadas, encontram-se desafios 

quanto as internações hospitalares e o atendimento eficaz em situações de crises graves e/ou 

agudas, visto a falta de preparo específico para o manejo através das ações das equipes de 

atenção básica.  

Igualmente vislumbra-se falta de critérios ou de conhecimento técnico farmacológico, 

de alguns prescritores, fazendo com que um percentual significativo da população seja 

medicalizada, causando al®m da depend°ncia da ñdrogaò (medicamento), um custo social e 

financeiro aos municípios.  

Atualmente, de acordo com levantamento prévio estima-se que aproximadamente 800 

pessoas estão em uso de psicotrópicos, sendo cerca de 120 casos de transtorno mental grave 

e persistente (psicose, esquizofrenia, transtorno bipolar, depressão maior, entre outros), 

sendo atendidos na rede de assistência básica, com apoio do NASF e de um profissional 

especialista em psiquiatria. Esse número não engloba os vários casos de depressão leve, 

transtornos de ansiedade e transtornos gerados pelo uso de álcool e outras drogas igualmente 

significativos. 

            

 

1.3.4 Saúde Bucal 

 

A partir dos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde as concepções e ações 

de saúde pública foram reorientadas. A integralidade garante que os indivíduos sejam tratados 

como um todo, dentro de um contexto social ao qual está inserido. Como parte integrante 

desta integralidade, a Saúde Bucal assume um papel importantíssimo para a elevação da 

qualidade de vida da população.    

 A promoção de saúde constitui um conceito ampliado em saúde, onde o indivíduo é 

tratado na universalidade, com equidade e integralidade. As ações de saúde bucal exigem um 

planejamento que atinja aos mais diversos grupos sociais, culminando em ações impactantes 

para o declínio das enfermidades bucais mais prevalentes.   
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As atividades preventivas em saúde bucal podem ser sintetizadas em ações práticas ou 

clínicas que impeçam a incidência de novos casos de morbidades orais. Pode-se afirmar que 

as atividades educativas quando bem executadas e assimiladas pela população constituem 

medidas de prevenção de agravos à saúde bucal. 

 Além da atenção básica em saúde bucal é prestado atendimento em média 

complexidade nas áreas de Endodontia e Prótese Dentária (Programa Sorrir não tem idade), 

de maneira autônoma, pelo município.  

Coordenação Saúde Bucal: THD (40 horas)  

Profissionais de Saúde Bucal por ESF 

ESF I:   20 Horas, ASB 20h  

ESF II:  40 horas, ASB 40 horas 

ESF III:  20 horas, ASB 20 horas  

ESF IV: 20 horas, ASB 20 horas  

ESF VI: 40 horas, ASB 40 horas 

ESF VI: 20 horas, ASB 20 horas  

ESF VII: 20 horas ASB 20 horas 

Destaca-se que o Município possui sete equipes de ESF,destas cinco equipes com 

saúde Bucal. Assim, nas UBS onde há duas equipes de ESF, há somente uma equipe de 

saúde bucal para atender a demanda, sendo: Policlica Central com ESFs IV e VII e Policlinica 

II com as Equipes I e VI. 

A média complexidade complementar-se-á com os procedimentos realizados pelo 

Centro de Especialidades Odontológicas, responsável pela referência de procedimentos em 

Periodontia, Endodontia, Pacientes Especiais, Cirurgia e Traumatologia Buco-maxilo-facial, 

para 05 municípios.  

Profissionais do Centro de Especialidades Odontológicas 

Cirurgia: 10 horas 

Prótese: 20 horas 

Endodontia:  20 horas 

Endodontia:  20 horas 

Periodontia:  20 horas 

ASBs:  80 horas 

THD: 40 horas  

Coordenador = 40horas 
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1.3.5 Assistência Fisioterapêutica 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) ou Atenção Básica constitui-se no primeiro nível 

da assistência sanitária, sendo responsável não só por um conjunto de serviços de saúde 

direcionados para as necessidades dos indivíduos, como também pela integração dos níveis 

de atenção à saúde. 

O fisioterapeuta, na saúde pública, tem participação e ação no planejamento de todos 

os níveis de atenção à saúde, participando, portanto, na saúde básica (promoção e 

educação); em serviços ambulatoriais e hospitalares e em serviços de referência em 

reabilitação. A proposta de atuação da fisioterapia, na atenção primária, apresenta-se com 

objetivo de desenvolver ações voltadas à manutenção da saúde ou à prevenção de sequelas 

e não apenas à reabilitação. 

É dentro desta perspectiva de atuação profissional que se insere o fisioterapeuta no NASF, 

agindo em programas de promoção de saúde e proteção específica. 

 Em nosso município os serviços de fisioterapia são prestados por duas fisioterapeutas 

(40horas cada) de carreira, atendendo no Centro de Especialidades, que dispõem de 

materiais e equipamentos para o desenvolvimento das atividades em espaço próprio ou a 

domicílio, com 40h de vinculação ao NASF.  

 

 

1.3.6 Diagnose 

 

Além do valor referenciado pela PPI, o município possui Laboratório que oferece os 

exames básicos, no entanto, não em quantidade suficiente para suprir a demanda. Por esse 

motivo, especialmente em exames de maior complexidade o município complementa a 

necessidade participando do rateio do Consórcio Intermunicipal de saúde - CIS AMOSC.  

  Anatomopatológico: 

  Para leitura de anatomopatológico é utilizado a cota PPI, e realizado pelo Laboratório 

CITOPREV de Maravilha, sendo necessário a complementação com recursos próprios 

Diagnose por Imagem: 

O serviço de diagnose por imagem é oferecido conforme descritivo abaixo: 

¶ Exames de mamografia pagos com recursos utilizados da cota da PPI, além dos 

exames realizados por mamógrafo próprio, com recursos próprios, sendo este ainda não 

credenciado ao SUS; 
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¶ Exames de RX 280 exames eletivos mês no Hospital Beneficente de Pinhalzinho 

com recursos próprios de acordo com contrato previamente firmado; além de RX em caso de 

urgência que são encaminhados ao HRO  

¶ Exames de Ultrassonografia diversos são pagos com recursos CIS AMOSC; 

¶ Tomografia computadorizada, exames de alta complexidade, pagos com recursos 

da cota PPI e quando insuficientes pagos com recursos CIS AMOSC; 

¶ Ressonância Magnética, exame de alto custo, pagos com recursos da cota PPI e 

quando insuficientes pagos com recursos CISAMOSC; 

¶ Cintilografias, exame de alto custo, pagos com recursos da cota PPI, ou CIS 

AMOSC 

 

 

1.3.7- Centros De Referência 

 

Centro de Especialidades Odontológicas ï CEO 

Pinhalzinho oferece atendimento em especialidade Odontológicas em Endodontia, 

Periodontia, Cirurgia e odontologia para pacientes especiais e é referência para os municípios 

de Modelo, Saltinho, Saudades, União do Oeste e Jardinópolis. Como todos os municípios do 

Oeste de Santa Catarina, o município sofre com a falta de profissionais e estrutura hospitalar 

na região. O Hospital Regional do Oeste em Chapecó é Referência em Alta Complexidade 

em Ortopedia, neurologia e Oncologia e, também é referência em Urgência e Emergência. Já 

a cardiologia tem como referência o Hospital São Paulo de Xanxerê. Lages é referência para 

queimados e cirurgia bariátrica, Joinville é referência para fissura lábio palatina. Além disso, 

todas as demais especialidades são referenciadas à Florianópolis, o que dificulta muito o 

acesso pela morosidade e distância.   

Profissionais do Centro de Especialidades Odontológicas: 

Cirurgia: 10 horas 

Prótese: 20 horas 

Endodontia: 20 horas 

Endodontia: 20 horas 

Periodontia: 20 horas 

ASBs: 40 horas 

THD:   40 horas  

 

 

 



44 
 

1.3.8 ï Atendimento De Urgência E Emergência 

 

O Ministério da Saúde (MS) destaca como objetivos fundamentais da atual gestão a 

ampliação do acesso e a melhoria da qualidade da atenção à saúde no Sistema Único de 

Saúde (SUS), tendo a implantação das Redes Temáticas prioritárias como estratégia nuclear 

para o alcance desses objetivos. Dentre as Redes Temáticas prioritárias, a Rede de Atenção 

às Urgências e Emergências (RUE) se sobressai, tendo em vista a relevância e premência 

das situações clínicas envolvidas, além do atual contexto de superlotação dos prontos-

socorros 

As Urgências e Emergências atendidas nas Unidades Básicas de Saúde, quando 

necessário, são encaminhadas ao Hospital de Pinhalzinho, que estabiliza e/ou encaminha 

para as referências de Alta Complexidade em Chapecó e ou Xanxerê (Cardiologia). Além 

disso, o município possui contrato firmado com o Hospital para Urgência e Emergência 24h 

por dia para a população do município, já que se trata de Hospital Filantrópico.  

 

 

1.3.9 -  Hospital 

 

Os hospitais de pequeno porte (HPP) são elementos estratégicos para a reformulação 

do modelo de atenção do Sistema Único de Saúde - SUS. Seja pela sua elevada participação 

no sistema, tendo em vista que representam 62% dos estabelecimentos hospitalares do 

sistema de saúde brasileiro, seja pelo novo papel que deles se espera, uma vez consolidada 

a Atenção Básica através da Estratégia de Saúde da Família ï ESF. 

O Município de Pinhalzinho possui um Hospital de pequeno porte, filantrópico, com 

total de 42 leitos, sendo:  

 

Especialidade: 

Cirúrgico 

Tipo Leitos existentes Leitos SUS 

Cirurgia geral  03 03 

Ortopedia/traumatologia 02 02 

Total de leitos cirúrgicos 05 05 

Especialidade: 

 Clínica 

Tipo Leitos existentes Leitos SUS 

Clínica geral  20 12 

Total de leitos clínicos 20 12 

Especialidade: 

Complementar 

Tipo Leitos existentes Leitos SUS 

Unidade de Isolamento  01 01 

Total de leitos Isolamento 01 01 

 Tipo Leitos existentes Leitos SUS 
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Especialidade: 

Obstetrícia 

Obstetrícia Clínica 04 04 

Obstetrícia Cirúrgica 03 03 

Total de leitos Obstétricos 07 07 

Especialidade: 

Pediatria 

Tipo Leitos existentes Leitos SUS 

Pediatria Clínica  10 03 

Total de leitos Pediatria Clínica 10 03 

Total Geral menos complementar 42 27 

 

Atualmente, mantem convênios com diversos municípios da região, para atendimentos 

de urgência/emergência e partos.  

 

 

1.3.10 ï SAMU   

 

Os serviços de atendimento pré-hospitalar móvel, denominados Serviços de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), e acionados por telefonia de discagem rápida 

(número 192), foram normatizados no Brasil a partir de 2004 pelo decreto presidencial nº º 

5.055, de 27 de abril de 2004. Caracterizam-se por prestar socorro às pessoas em situações 

de agravos urgentes, nas cenas em que esses agravos ocorrem, garantindo atendimento 

precoce, adequado ao ambiente pré-hospitalar e ao acesso ao Sistema de Saúde 

O projeto SAMU 192 foi o primeiro produto do Plano Nacional de Atenção as Urgências 

criado pelo Governo Federal em 2003 e existe recurso financeiro para a manutenção dos 

Serviços. Durante esse processo foi definido que esse custeio seria tripartite sendo 50% do 

Governo Federal , 25% do Governo do Estado e 25% dos municípios entretanto , alguns 

serviços tem 50% do Governo Federal e o Estado assume o restante do custeio e infelizmente 

alguns serviços tem o custeio do Governo Federal e os municípios acabam tendo que acatar 

com o custeio do restante do custo do serviço , sem nenhum apoio do Governo Estadual 

dificultando a Regionalização do SAMU 192 e da participação de cidades menores de 50.000 

habitantes conseguirem custear proporcionalmente a sua parte dentro do grupo de cidades 

regionalizadas . 

Pinhalzinho, juntamente com vários outros municípios que pertencem a Região Oeste 

para a organização da Região de Saúde,  utilizam o SAMU regional com sede em Chapecó 

SC, e eventualmente, o Samu sediado em Maravinha SC. O acionamento se dá para o 

deslocamento de pacientes com maior gravidade, urgências e emergências e que  necessite 

de UTI móvel, nas transferências hospitalares. Nas transferências Inter hospitalares, 

geralmente utiliza-se Ambulância Básica conforme critérios médicos.  
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1.3.11 ï Assistencia Farmacêutica 

 

A Assistência Farmacêutica representa hoje um setor de grande impacto financeiro no 

âmbito das Secretarias de Saúde, isso pela crescente demanda por medicamentos, sendo 

necessário um gerenciamento efetivo nesta esfera de gestão. 

 A Lei 8.080 de 19/09/1990, art.  6, faz referência a assistência terapêutica integral, 

inclusive farmacêutica. A Assistência Farmacêutica no SUS deve ser entendida como o 

conjunto de ações desenvolvidas pelo farmacêutico e outros profissionais de saúde, (...) tendo 

o medicamento como insumo essencial e visando ao acesso e ao seu uso racional. Envolve 

a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como a sua 

seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos 

produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva de 

obtenção de resultados concretos e de melhoria da qualidade de vida da população.  

A Política Nacional de Medicamentos, através da Portaria n. 3.916 de 30/10/1998 do 

Ministério da Saúde, contempla importantes diretrizes relacionadas à promoção do uso 

racional de medicamentos, regulamentação sanitária de medicamentos, reorientação da 

assistência farmacêutica, garantia da segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, 

desenvolvimento e capacitação dos recursos humanos (BRASIL, 1998). 

 Os programas e políticas de medicamentos e assistência farmacêutica compreendem: 

Componente Básico da Assistência Farmacêutica e Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica (CEAF), sendo norteados pela legislação vigente:  

Os medicamentos distribuídos pela farmácia da Secretaria de Saúde, atualmente 

contemplam 282 formas farmacêuticas, incluindo medicamentos da REMUME, medicamentos 

ambulatoriais, medicamentos de casos especiais e não padronizados.  

 

 

1.3.12 - Laboratório Municipal 

 

O município possui laboratório próprio, onde realiza exames básicos, no entanto, 

como a produção é insuficiente, são realizados em laboratórios terceirizados a maioria dos 

exames básicos, além de exames de maior complexidade através do consórcio CIS AMOSC.  
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1.3.13 Atenção Especializada de Média e Alta Complexidade 

 

 O Tratamento Fora de Domicilio (TFD), é a busca da integralidade no atendimento 

SUS, ou seja, quando um determinado município ou região, não possui o serviço na Rede, 

para garantir a integralidade no atendimento, os pacientes são encaminhados para locais de 

referência, pactuados entre os gestores. 

São encaminhados através de TFD, os serviços de média e alta complexidade, 

localizados fora do município de origem, dentre os quais destacamos: Cirurgias de Média e 

Alta Complexidade, Exames de Ressonância Nuclear Magnética, Tomografias 

Computadorizadas, Cintilografias, Cateterismo Cardíaco, Próteses e outros.  

Cirurgias de Média Complexidade: 

Com clareza da dificuldade dos municípios de pequeno porte em conseguir acessar a 

oferta de procedimentos especializados em sua área de abrangência, a Lei 8.142/90 

possibilita a constituição de Consórcios Intermunicipais para o atendimento das ações e 

serviços de saúde conforme artigo 3.º, inciso 3º. 

Os Municípios poderão estabelecer consórcios para a execução de ações e serviços de 

saúde, remanejando entre si, parcela de recursos previstos no inciso IV do art. 2º dessa lei. 

(BRASIL, 2007, p.389) 

O município faz parte do Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da 

Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina ï CIS-AMOSC, com uma rubrica para 

custeio do contrato original mais o aditivo totalizando um valor de R$ 490.000,00 

(quatrocentos e noventa mil reais) para o ano de 2017, para custear despesas tais como, 

consulta, exames, terapias e alguns procedimentos cirúrgicos, principalmente na média 

complexidade, e também despesas de alta complexidade. A previsão para 2018 totaliza um 

valor de R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil reais). 

 O atendimento de ortopedia continua sendo um problema de maior complexidade.  

Não há atendimento em traumatologia SUS no município a nível de urgência e emergência. 

A preocupação com a saúde do idoso e da população em geral,  e as dificuldades em 

encaminhar os pacientes que necessitavam de tratamento ortopédico ambulatorial, resultou 

na contratação de um ortopedista por 32 horas/mês para atendimento de consultas eletivas 

no Centro Clínico de Especialidades.   

A maior dificuldade, se observa em pacientes que buscam consultas especializadas 

em diversas sub especialidades dentro da ortopedia, exames de diagnósticos tais como: 

ultrassonografia de articulação, tomografia computadorizada e ressonância magnética, e 

tratamentos cirúrgicos.   
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Na busca para agilizar o atendimento aos pacientes de ortopedia e diminuir as filas, o 

município, em 2017, ampliou a oferta de exames especializados através do CIS AMOSC e 

projeta o orçamento para assegurar tais atendimentos e ampliação dos atendimentos de 

cirurgias ortopédicas de média complexidade. Para isso, foram criadas duas referências 

ambulatórias: primeiro no Hospital de Pinhalzinho, que em 2017, realizou em torno de 40 

consultas, e totalizou 19 procedimentos cirúrgicos; e a segunda referência para o Hospital de 

Penha, no litoral catarinense, totalizando aproximadamente 80 consultas, e  35 procedimentos 

cirúrgicos, todos de joelho - pacientes de média complexidade. Para 2018, há previsão da 

manutenção dos convênios de ortopedia ambulatorial em Pinhalzinho e Penha SC, para dar 

continuidade ao trabalho e diminuir cada vez mais o tempo de espera dos pacientes com o 

tratamento.  

A maior dificuldade na ortopedia é na alta complexidade onde a referência SUS, é o 

Hospital Regional do Oeste de Chapecó SC, e as filas são muito longas, para dar acesso ao 

tratamento dos pacientes, saúde, com as pricipais demandas nas sub especialidade dentro 

da ortopedia de coluna, joelho e quadril. A alta complexidade na ortopedia e onde concentra 

o maior custo por pacinetes, por se tratar de procedimentos cirúrgicos, e nescecite utilização 

protesses nas cirurgias com alto custo de aquisição.  

A demanda existente para ambulatório de cirurgia geral era grande, sendo assim, foi 

ampliada a fim de diminui as filas de espera. Aumentou-se o numero de pacientes atendidos 

(avaliados) e procedimentos. Anteriormente os pacientes eram encaminhados a Florianopolis 

atrvés da referencia SUS ï PPI, exemplo:hemoroidecomia.  

Manutenção do ambulatório de ginecologia e a sua devida ampliaçaõ, para fortelecer 

o atendimentos da saúde da mulher com o atendimento as gestantes de alto risco e risco 

habitual, e também procedimentos cirúrgicos dentre eles o laqueadura.  

Também a munutenção e ampliação de recursos da media e alta complexidade, com 

profissionais, exames e procedimentos para diagnósticos, e na realização de procedimento 

para atendimento inclusive na atenção hospitalar, na realzição de cirurgias eletivas e 

procedimentos ambulatoriais.  

Manutenção e ampliação do centro de especialidades na infroestrutura fiscia e 

recursos humanos. 

 

 

 Tratamento Fora de Domicílio ï TFD 

 

O Tratamento Fora de Domicilio (TFD) busca da integralidade no atendimento SUS, 

ou seja, quando um determinado município ou região, não possui o serviço na Rede para 
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garantir a integralidade no atendimento, os pacientes são encaminhados para locais de 

referência, pactuados entre os gestores. 

São encaminhados através de TFD, os serviços de média e alta complexidade, 

localizados fora do município de origem, dentre os quais destacamos: Cirurgias de Média e 

Alta Complexidade, Exames de Ressonância Nuclear Magnética, Tomografias 

Computadorizadas, Cintilografias, Cateterismo Cardíaco, Próteses, e outros.  

 

 

1.3.14   Programas Desenvolvidos  

 

 

Estratégia De Saúde Da Família ï ESF 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Assistência médica e ambulatorial. 

¶ Realização de Consultas médicas e de enfermagem. 

¶ Visitas domiciliares realizadas pelo médico e enfermeira. 

¶ Visitas domiciliares pelos Agentes Comunitários de Saúde. 

¶ Atendimento domiciliar realizado pelos profissionais de nível superior e médio. 

¶ Reuniões quinzenais por equipe. 

¶ Orientações pela equipe de enfermagem nas Unidades de Saúde; 

¶ Palestras com enfermeiras, médicos, dentistas e outros profissionais, em empresas 

e escolas, quando solicitado; 

¶ Orientação através dos A.C.S. (Agentes Comunitários de Saúde) e ESF (Estratégia 

de Saúde da Família). 

¶ Organização de palestras, simpósios e atividades ao ar livre, prevenindo o uso 

indevido de drogas lícitas e ilícitas juntamente com COMAD ï Conselho Municipal Anti-

Drogas. 

 

 

Saúde da Mulher 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Consultas médicas de Pré-natal e Puerpério; 

¶ Consultas ginecológicas;  

¶ Fornecimento de métodos anticoncepcionais;  
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¶ Oferta de exames de pré- natal e ultrassonografia para gestantes; 

¶ Oferta de exames de ultrassonografia pélvica; 

¶ Oferta de exames de mamografia 

¶ Realização de exames preventivos do câncer de colo de útero e mama; 

¶ Encaminhamentos para especialidades conforme demanda; 

¶ Orientações sobre Planejamento Familiar; 

¶ Acompanhamento dos Grupos de Gestantes; 

¶ Realização de testes rápidos para HIV, Sífilis, Hepatite B e C. 

 

 

Hipertensos e Diabéticos 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Reuniões mensais com grupos de Hipertensos e Diabéticos, por equipe de ESF. 

¶ Entrega mensal de medicamentos ofertados na Rede;  

¶ Inclusão de orientação pedagógica (carimbo) em todas as farmácias da rede para 

promover o uso racional de medicamentos; 

¶ Verificação de P.A. para hipertensos, diabéticos e outros grupos; 

¶ Realização de Hemoglicoteste para diabéticos; 

¶ Realização de Palestras em grupos de Hipertensos, Diabéticos, por equipe de ESF, 

com orientações diversas, apresentação de vídeos educativos etc. 

¶ Oferta de lanche na reunião mensal do grupo de diabéticos após a realização do 

hemoglicoteste; 

¶ Consultas médicas agendadas; 

¶ Encaminhamentos para especialidade conforme demanda; 

¶ Visitas domiciliares pela ESF quando necessário; 

¶ Campanhas e ofertas de Vacinas conforme preconizado pelo Ministério da Saúde. 

 

 

Saúde do Idoso 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Prioridade no acesso aos serviços oferecidos; 

¶ Oferta de consultas básicas; 

¶ Visitas Domiciliares pela equipe, especialmente aos acamados; 

¶ Encaminhamentos para consultas especializadas; 
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¶ Busca ativa de pacientes portadores de doenças crônicas, através da aferição da 

pressão arterial e hemoglicoteste nos grupos de idosos; 

¶ Campanhas e ofertas de Vacinas descentralizadas conforme preconizado pelo 

Ministério da Saúde. 

 

 

Saúde Da Criança 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Vacinação conforme calendário Epidemiológico; 

¶ Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança através do SISVAN 

(Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional), com encaminhamentos e acompanhamento 

especial à crianças com baixo peso ou em risco nutricional; 

¶ Consultas agendadas com Pediatra,  

¶ Consulta de puericultura por médico, enfermeiro e pediatra para acompanhamento e 

desenvolvimento da criança. 

¶ Encaminhamento para demais especialidades, conforme demanda. 

 

 

Saúde Do Homem 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Campanha informativa e educativa na mídia sobre Saúde do Homem; 

¶ Produção de material educativo; 

¶ Palestras nas empresas, em horário de trabalho, sobre Saúde do Homem; 

¶ Busca ativa a homens com histórico familiar de doenças crônico-degenerativas e 

de doenças sexualmente transmissíveis;  

¶ Campanha de conscientização sobre o câncer de próstata; 

¶ Oferta de exame de PSA, ultrassonografia, biópsias; 

¶ Encaminhamento para urologista conforme solicitação médica. 

¶ Realização de testes rápidos para HIV, Sífilis, Hepatite B e C. 
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Programa de ostomizados: 

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Orientações ao paciente e à família  através de consultas e ou visitas 

domiciliares; 

¶ Fornecimento mensal de Bolsas de ostomia; 

¶ Encaminhamento para especialidade conforme demanda. 

 

 

Programa de Oxigênioterapia Domiciliar.  

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Acompanhamento de pacientes em uso de oxigenioterapia; 

¶ Oferta de gasometria para avaliação de ingresso no programa; 

¶ Avaliações periódicas por médico pneumologista; 

¶ Visitas domiciliares ao paciente pela equipe de ESF regularmente; 

¶ Assistência farmacêutica para encaminhamento de solicitação de medicamentos 

excepcionais; 

¶ Assistência farmacêutica para entrega mensal de medicamentos excepcionais; 

¶ Fornecimento de medicamentos básicos. 

 

 

Doenças de Notificação Compulsória  

 

Atividades desenvolvidas: 

¶ Notificação e investigação de doenças de Notificação Compulsória; 

¶ Busca ativa dos casos; 

¶ Consultas de enfermagem e ou visitas domiciliares; 

¶ Bloqueio vacinal se for o caso 

¶ Encaminhamento para consultas médicas ou de especialidade para tratamento ou 

profilaxia de acordo com a necessidade; 

¶ Solicitação e encaminhamento de exames diagnósticos ou confirmatórios; 

¶ Orientações para pacientes e familiares. 
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 Programa DST/Aids 

 

 Atividades desenvolvidas: 

¶ Orientações, palestras e vídeos educativos, em escolas, empresas ou grupos 

buscando a conscientização da importância da prevenção, especialmente através do uso do 

preservativo; 

¶ Notificação de todas as DSTs  

¶ HIV: Encaminhamento para tratamento em Clínica de Referência Regional ï 

HOSPITAL DIA- Chapecó 

¶ Atendimento ambulatorial individualizado; 

¶ Agendamento de consultas médicas regulares. 

¶ Fornecimento de medicamentos conforme prescrição médica; 

¶ Acompanhamento para os pacientes e familiares. 

¶ Realização de testes rápidos para HIV, Sífilis, Hepatite B e C. 

 

 

1.3.14 Sistemas De Informação Em Saúde  

 

 O município faz uso de sistema próprio de informática com prontuário eletrônico, cujos 

dados são transmitidos para os programas do Ministério da Saúde listados a seguir: 

Sistemas de Informação do DATASUS: 

BOLSA FAMÍLIA 

BPAMAC (Boletim de Produção Ambulatorial Magnético) 

CADSUS (Cadastro Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde) 

e-SUS AB ( Incorporado em Sistema Próprio - IPM) 

LACEN (Laboratório Central de saúde Pública) 

PMAQ-AB (Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica) 

SARGSUS (Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão) 

SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) 

SCPA (Sistema de Cadastro e Permissão de Acesso do Ministério de Saúde) 

SIA (Sistema de Informações Ambulatoriais) 

SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos) 

SIM - ESTADUAL (Sistema de Informação sobre a Mortalidade - Estadual) 

SIM - FEDERAL (Sistema de Informação sobre a Mortalidade - Federal) 

SINAN NET (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) 
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SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) 

SINASC local (Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos) 

SI-PNI (Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações)  

SISAB/PAINEL (Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica) 

SISCAN (Sistema de Informação do Câncer) 

SISLOG-LAB (Testes rápidos) 

SISNET (Transmissor de dados do Sinasc, Sinan-Net) 

SISPACTO (Para o Registro da Pactuação de Diretrizes, Objetivos, Metas e 

Indicadores) 

SISPRENATAL(Sistema de Monitoramento e Avaliação do Pré-Natal, Parto, 

Puerpério) 

SISVAN (Sistema de Vigilância Alimentar Nutricional) 

SITETB (Sistema de Informação de Tratamentos Especiais da Tuberculose) 

SIVEP-DDA (Monitoramento das Doenças Diarreicas Agudas) 

TELEMEDICINA (Eletrocardiograma e dermatoscopia) 

TELESSAÚDE 

VIGILANTOS (Dengue) 

SISREG ï  

O SISREG é um sistema totalmente informatizado e online, o qual permite um maior 

controle e facilidade para os pacientes, médicos e a Gestão, sobre as consultas que já foram 

marcadas no SUS e como as pessoas devem agir para garantir um melhor atendimento dentro 

desse sistema. O objetivo principal é a regulação das filas de espera dando visibilidade do 

serviço ao cidadão, estando em fase de implantação e certamente tem muito a ser melhorado 

para atingir seu objetivo. 

Em nosso município o SISREG, foi implantado em outubro de 2017, e desde lá, está 

sendo realizado o cadastramento das solicitações de exames, consultas e cirurgias, via 

Sistema de Regulação, de forma que não cabe ao município à ordem dos atendimentos, mas 

sim ao médico regulador na central de regulação, que avalia o quadro clínico, exames e 

urgência de cada procedimento. Além disso, as internações psiquiátricas, e internações 

hospitalares também tem seus leitos monitoradas pelo SISREG.  Para o município de 

Pinhalzinho e região, a Central de Regulação situa-se em Chapecó para os procedimentos 

que são realizados no HRO, como Cirurgias, oncologia, exames e consultas especializadas. 

E em Florianópolis para as especialidades e cirurgias referenciadas para aquela cidade.  

 

 

 



55 
 

1.3.15 Vigilancia em Saúde 

 

 A vigilância em Saúde, está relacionada às práticas de atenção e promoção da 

saúde dos cidadãos e aos mecanismos adotados para prevenção de doenças. Além disso, 

integra diversas áreas de conhecimento e aborda diferentes temas, tais como política e 

planejamento, territorialização, epidemiologia, processo saúde-doença, condições de vida e 

situação de saúde das populações, ambiente e saúde e processo de trabalho. A partir daí a 

vigilância se distribui entre: epidemiológica, ambiental, sanitária e saúde do trabalhador. 

 

 Vigilância Sanitária 

 

 A Vigilância Sanitária foi municipalizada em 1993, a fim de prevenir, diminuir ou 

eliminar riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, 

da produção e circulação de mercadorias e da prestação de serviços da saúde.  

 A equipe é composta por: 

 Å 02 (dois) T®cnicos de N²vel superior, exclusivas da §rea, com curso de capacita«o 

em Vigilância Sanitária. (Média e Básica) 

 Para a execução das ações a equipe tem à disposição:  veículo, sala específica, 

computador com acesso à Internet 24h e cursos de capacitação para os técnicos. 

  As ações são realizadas conforme plano de ação pactuado, incluindo complexidades 

variadas, de acordo com formação da equipe. 

 Açoes Básicas 

Å Cadastramento dos estabelecimentos e locais passíveis de atuação; 

Å  Atendimento ao público, orientações, informações quanto às documentações, e 

concessão de Alvarás Sanitários; 

Å Recebimento e encaminhamento das denúncias alusivas à área da Vigilância 

Sanitária; lavratura de autos de Infração e Intimação; 

Å Integra e interage sobre as ações ligadas à Vigilância Sanitária em Serviços e 

Produtos para a Saúde com os demais órgãos públicos;  

Å Participa de ações de educação em saúde na área de Vigilância Sanitária em 

Serviços de Saúde, Alimentos, Medicamentos e Produtos para a Saúde; 

Å Realiza ações de inspeção, emissão de relatórios, autos, pareceres, análises de 

processos e alvarás sanitários, relativos às áreas de Produtos para Saúde. Medicamentos, 

Alimentos e Serviços de Saúde abaixo elencados.  

Å Inspeção Sanitária em todos os estabelecimentos de interesse da saúde, incluindo 

aqueles não relativos à saúde, mas que apresentam algum risco a saúde pública. 
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Å Em estabelecimentos que comercializem gêneros alimentícios e que manipulem 

alimentos; 

Å Em barbearias, salões de beleza, casas de saunas, pedicure, manicure, estéticas 

e congêneres, estabelecimentos de ginástica, cultura física e natação. 

Å Em concessionárias de abastecimento de agua (SAA) e suas estações de 

tratamento (ETAs), Sistemas Alternativos Coletivos (SAC) e sistemas individuais de 

abastecimento de água (SAI); 

Å Realiza coleta mensal de água, para averiguação da qualidade, num montante de 

216 amostras anuais; 

Å Realiza serviços de orientação e fiscalização da disposição de esgotos e resíduos 

sólidos; 

Å Realiza vistorias em empresas de transporte coletivo e de mercadorias; 

Å Realiza inspeções em locais de risco para controle de vetores de interesse 

epidemiológico; assim como, empresas que realizem o controle de pragas (desinsetizadoras 

e desratizadoras); 

Å Inspeções em comércio e distribuição de produtos veterinários; 

Å Inspeções Em Igrejas e casas de diversões; 

Å Inspeções em postos de combustíveis, lubrificantes e serviços de lavação de 

veículos; 

Å Inspeções em hotéis, motéis e clubes; 

Å Inspeções em Instituições de Longa Permanência para Idosos 

Å Realização de provas rápidas físico-químicas do cloro residual e PH da água; 

Å Coleta de amostras para Análise Laboratorial de controle fiscal de produtos de 

interesse da Saúde; 

Å Ações Educativas em Vigilância Sanitária; 

Å Inspeção em consultórios odontológicos com e sem equipamento de RX; 

Å Inspeção em consultórios médicos sem procedimentos invasivos; 

Å Escolas, creches e congêneres; 

Å Comércio e distribuição de alimentos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, 

saneantes-sanitários, correlatos, produtos veterinários e agrotóxicos; 

Å Ações de Vigilância à Saúde do trabalhador, atendimento a denúncias, demandas 

no Minist®rio p¼blico, uso de EPIôs. 

Å Laboratórios de análises clínicas; 

Å Atendimento a denúncias de criação de animais não domésticos em zona urbana; 

Å Investigação de acidentes de trabalho e de infecção hospitalar; 

Å Investigação de surtos de intoxicações ou infecções alimentares; 
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Å Inspeção sanitária para fins de licenciamento (liberação do Alvará Sanitário), 

Å Fiscalização em Drogarias que dispensam ou distribuam produtos acabados, assim 

como, controle do receituário controlado, mensal, trimestral e anual; 

Å Liberação de talonário/numeração para dispensação de medicamentos 

controlados; 

Å Coletas para Análise Laboratorial de controle fiscal de produtos referentes às Ações 

de Alta Complexidade, caso necessário; 

Å Cadastramento dos Estabelecimentos de Saúde ï CNES; 

Å Cozinhas Industriais e Similares; 

Å Clínicas e/ou consultórios médicos com vacinação; 

Å Salas de vacinas extramuros; 

Å Postos de Coleta de Sangue; 

Å Clínicas de Fisioterapia; 

Å Laboratórios de Próteses; 

Å Clínicas /consultórios /ambulatórios veterinários, Pet-shops; 

Å Estabelecimento de assistência à saúde com procedimentos e apoio a diagnóstico 

(ultrassonografia, endoscopia digestiva) extra - hospitalar; 

Å Indústria de alimentos processadora de vegetais e demais indústrias, exceto 

produtos de origem animal; 

Å Estúdios de tatuagens e aplicações de piercins; 

Å Acompanhamento de vistorias, juntamente com a VISA regional em alta 

complexidade, hospitais, serviços de radiologia médica, consultórios com procedimentos. 

Å Piscinas coletivas 

 

 

 Vigilância Epidemiológica, Ambiental E Zoonoses 

 

A vigilância epidemiológica tem, como propósito, fornecer orientação técnica 

permanente para os responsáveis pela decisão e execução de ações de controle de doenças 

e agravos. Para subsidiar esta atividade, deve tornar disponíveis informações atualizadas 

sobre a ocorrência dessas doenças ou agravos, bem como dos seus fatores condicionantes, 

em uma área geográfica ou população determinada. 

O setor de vigilância epidemiológica do município apresenta responsabilidade nas 

investigações realizadas, buscando as informações necessárias para que se possa 

diagnosticar de forma clara, e confirmar e/ou não cada caso notificado.  
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A imunização é uma das formas de prevenir doenças. A meta do município de 

Pinhalzinho é atingir ou superar as metas do Ministério da Saúde.  

A divulgação de Campanhas é feita principalmente através dos ACS e da imprensa 

falada ou escrita.  

Para os faltosos, é realizada a busca ativa, seja por telefone, ou pela Visita domiciliar 

do ACS, visando uma cobertura próxima a100% para os grupos mais vulneráveis. 

Todas as equipes possuem acesso à lista de doenças de Notificação Compulsória 

(obrigatória). A notificação dos agravos é de responsabilidade de qualquer um dos membros 

da equipe. Já a investigação é realizada pela enfermeira que observa as orientações 

específicas para o acompanhamento de cada um dos agravos. Estas vão desde as 

orientações até a solicitação de exames confirmatórios e visitas domiciliares para a conclusão 

do caso em tempo oportuno.  

 

Funções aa Vigilância Epidemiológica  

Å coleta de dados;  

Å processamento de dados coletados;  

Å an§lise e interpreta«o dos dados processados;  

Å recomenda«o das medidas de controle apropriadas;  

Å promo«o das a»es de controle indicadas;  

Å avalia«o da efic§cia e efetividade das medidas adotadas;  

Å divulga«o de informa»es pertinentes. 

Sobreaviso: Todos os finais de semana e a noite para os casos de necessidade de 

Soros específicos ou coletas e envio, via ônibus, de exames como H1N1/INFLUENZA ou outro 

de coleta e ou notificação imediata à Regional de Saúde.    

 

SINAN - sistema de notificação de agravos de notificação compulsória: *Coordenação 

Municipal e análise de dados; 

*Digitação semanal de notificações ocorridas em todas as unidades de saúde, 

inclusive do Hospital, ou notificação negativa se for o caso; 

*Notificação e investigação de outros agravos específicos (H1N1, Cisticercose, 

Hantavirose, Brucelose ou outros não comuns); 

*Acompanhamento de coleta, armazenamento e envio de cérebro de cães e ou gatos 

para análise. (detectar circulação do vírus da raiva); 

*Envio semanal de notificação negativa de doenças exantemáticas, ou digitá-las se 

houver ocorrência com realização de Bloqueios para Sarampo, Rubéola, Caxumba e Varicela. 
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(Varicela se ocorrência de Surto, ou ocorrência em profissional de saúde de instituição 

hospitalar); 

*Solicitação de medicamentos e tratamento em domicílio se for o caso dos casos de 

Cisticercose, Tuberculose e Brucelose animal, identificados em açougues do município e 

informados à Vigilância Sanitária; 

 

SINASC ï Sistema de Notificação de Nascimentos: 

*Coordenação Municipal; 

*Solicitação e controle de Blocos de Nascidos vivos; 

*Recolhimento, análise e digitação quinzenal de nascimentos no Hospital de 

Pinhalzinho; 

 

SIM ï Sistema de Informação sobre Mortalidade: 

*Coordenação Municipal; 

*Solicitação e controle de Blocos de Declarações de Mortalidade; 

*Recolhimento, análise, codificação das causas de mortalidade, classificação da 

Causa Básica da morte do indivíduo, conferência no Cartório de houve registro do mesmo, 

caso contrário contatar a família no prazo de quinze dias para a realização do registro - 

evitando processo no FÓRUN, cópia para arquivo e envio da original com relatório para a 

Regional de Saúde; 

*Qualificação da Declaração de óbito em caso de causa mal definida, 

*Investigação de 100% dos casos de mortalidade de mulheres em idade fértil, crianças 

menores de um ano e natimortos; 

*Qualificação das DO com causa Básica Mal Definidas; 

*Responsável pela criação do Comitê Municipal de Morte Materna e Infantil; 

*Integrante do Comitê regional de Morte materna e Infantil 

 

Vigilantus: Sistema de controle de nascimentos com emissão de declaração de 

nascido vivo ou natimorto. Controle mensal do livro da sala de parto, comparando-o com as 

declarações de nascimentos emitidas, tendo como objetivo que nenhuma criança fique sem 

registro de nascimento; 

 

MDDA ï Monitoramento das Doenças Diarréicas: 

*Coordenação Municipal; 

*Análise e digitação semanal dos casos de Diarréia acorridos nas Unidades de Saúde 

e Hospital; 
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*Notificação e acompanhamento de Surtos, com visita ao local juntamente com a 

Vigilância sanitária para a coleta de Material se for o caso, e orientações gerais; 

 

SISCAN (SISCOLO e SISMAMA) - Sistema de Acompanhamento de Mulheres para o 

Câncer de Colo de útero e Mamas: 

*Coordenação Municipal - Cadastro e capacitação de Técnicos 

*Responsável pelas coletas da Rede Feminina (Terças e Quintas 15:00 às 19:00) e 

dois sábado ao mês pela manhã. 

*Responsável pelo seguimento das mulheres que realizaram preventivos na Rede 

Feminina; 

 

SISLOGLAB: Testes Rápidos HIV, Hepatites B e C e Sífilis 

*Coordenação Municipal, 

*Digitação dos dados, 

*Solicitação e distribuição de Insumos para as UBSs e Hospital 

 

DST/AIDS: Programa de Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis: 

*Coordenação Municipal; 

*Solicitação de insumos e envio mensal de Mapa de Distribuição de Preservativos para 

a Regional de Saúde; 

*Palestras em Empresas e Escolas, inclusive à noite quando solicitado, 

 

Hanseníase E Tuberculose: Programa De Controle 

*Coordenação Municipal; 

*Digitação e envio de relatórios mensais condensados para a garantia de tratamento 

dos pacientes; 

*Acompanhamento dos casos, através de prontuário 

*Envio de mapa mensal de uso de Talidomida 

  

Formula Infantil 

*Notificar criança exposta ao HIV  

*Encaminhar boletins mensais 

*Distribuir Leite com orientações á família  
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Dengue:  

*Coordenação Municipal; 

*Digitação e acompanhamento de casos suspeitos, 

 

Imunizaçâo: vacinas. 

*Coordenação Municipal; 

*Apoio principalmente em Campanhas 

*A partir da sala descentralizada, tem outra enfermeira para a parte prática 

 

Programa Paternidade Responsável: 

*Coleta de exames para a realização de DNA durante Audiências conforme solicitação 

do FORUN da Comarca de Pinhalzinho.  

 

SCPA -  Sistema de Cadastro e permissão de Acesso do Ministério da Saúde  

*Cadastro de Técnicos para acesso ao SISCAN, SISPRENATAL e outros. 

 

LACEN  

*Impressão de todos os laudos e encaminhamento às UBSs, 

*Acesso constante ao Sistema devido à falta constante de Kits e comunicação às UBS 

e laboratório; 

 

 

Controle de Zoonoses 

 

O Controle de Zoonoses, é um serviço da Secretaria de Saúde que realiza ações de 

prevenção e controle de doenças causadas ou transmitidas por animais, também atua na 

promoção da saúde e educação da população, orientando os moradores sobre as zoonoses 

e as formas de evitá-las. As ações vão desde a visitação de moradias, empresas e cemitério 

para o combate de vetores até as atividades de educação em saúde para os moradores, como 

palestras em escolas e associações. 

 

Ações de combate à dengue: 

O primeiro foco de Aedes Aegypti no município ocorreu em 2010. Em 2011 não houve 

registro de focos, porém, a partir de 2012 o número de focos vem aumentando, conforme 

tabela abaixo, exigindo a intensificação dos trabalhos e maior interação entre as Secretarias 

do Município.  
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ANO NUMERO DE FOCOS 

2010 01 

2011 0 

2012 38 

2013 59 

2014 86 

2015 125 

2016 105 

2017 até a semana 46 88 

A distribuição dos focos sobre a imagem aérea da área urbana nos dá a dimensão 

da situação. Focos: 2017 ï semana 01 a 44 = 81 

 

Para o desenvolvimento das atividades o município possui um Plano de Contingência 

que deve servir de base para a equipe. Além disso, a Sala de Situação acompanha os 

trabalhos e propõe ações além das já inerentes ao Programa como as que listamos abaixo: 

1 - Melhorar o recolhimento de materiais recicláveis na cidade. 

2 - Efetuar um mutirão com Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Combate a 

Endemias, Agente de Defesa Civil, Clubes de Serviço para a recuperação de casas fechadas 

durante o ciclo de trabalho. 

3 - Informar a comunidade através do programa de rádio da Prefeitura sobre assuntos 

relacionados a Dengue e seus cuidados para combate-la. 

4 - Levar orientação com palestras, panfletos as escolas, universidades, clubes de 

idosos, empresas, etc. 
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5 - Fazer um trabalho com a imprensa onde todos buscam abordar o tema de cuidados 

com a Dengue no mesmo horário para orientar a comunidade. 

6 - Realizar um trabalho amplo nas escolas com a participação de professores, pais e 

alunos com debate sobre o assunto e preenchimento de questionário por pais e alunos em 

casa e retornando para escola para avaliação do professor. 

7 - Organizar com as empresas uma palestra de orientação sobre a Dengue para os 

grupos da SIPAT sendo assim podem levar as orientações para o ambiente de trabalho. 

O Programa trabalha com 8.100 imóveis, 45 Armadilhas com visitas semanais, 18 

Pontos Estratégicos com visitas quinzenais, além da realização das Pesquisas Vetoriais 

Especiais ï PVE, importante para a realização do bloqueio de transmissão da doença. 

  

 

 Vigilancia Ambiental 

 

A Vigilância Ambiental compreende o conjunto de ações e serviços prestados por 

órgãos e entidades públicas e privadas, visando o conhecimento e à detecção ou prevenção 

de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente que 

interferem na saúde humana com a finalidade de recomendar e adotar medidas de promoção 

da saúde ambiental, especialmente no que se refere a:   

I. água para o consumo humano;  

II.ar;  

III. Solo; 

IV. Contaminantes ambientais e substâncias químicas;  

V. desastres naturais;  

VI. Acidentes com produtos perigosos;  

VII. Fatores físicos e  

VIII.  Ambiente de trabalho. 

Em nosso município as ações são realizadas de forma Intersetorial, especialmente 

entre as Secretarias de Saúde, Agricultura e Meio Ambiente, Educação e Infraestrutura.    

 

 

1.4 ANÁLISE EM RELAÇÃO A GESTÃO EM SAÚDE 

 

 Entre as políticas públicas, as voltadas à saúde estão entre as prioridades 

governamentais, por serem políticas de competência conjunta da União, Estados e 

Municípios. Para melhorar a prestação de serviços públicos em saúde, a Constituição Federal 
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de 1988 criou o Sistema Único de Saúde (SUS), visando oferecer o direito de proporcionar 

acesso universal, igualitário e integral à saúde para a população brasileira. Além disso, 

estabeleceu uma aplicação mínima em saúde, a qual consiste, para o caso dos Municípios, 

em 15% da receita de impostos próprios e transferidos.  

 Mesmo com as definições constitucionais para cada ente, há uma grande deficiência 

dos serviços públicos de saúde. Os recursos são limitados e, por outro lado, as demandas 

são crescentes. Neste sentido, é fundamental uma boa gestão dos recursos, visando fazer 

mais com menos.  

 

  

1.4.1 Controle Social 

 

O controle social pode ser feito individualmente, por qualquer cidadão, ou por um grupo 

de pessoas. Os conselhos são canais efetivos de participação.  A importância está no seu 

papel de fortalecimento da participação democrática da população na formulação e 

implementação de políticas públicas. Sua natureza deliberativa e consultiva e suas funções 

de formular e controlar a execução das políticas públicas, vem garantindo um canal de 

comunicação da sociedade com as instâncias de governo responsáveis pela implementação 

das políticas. 

Os conselhos de saúde são compostos por 25% de representantes de entidades 

governamentais, 25% de representantes de entidades não-governamentais e 50% de 

usuários dos serviços de saúde do SUS. 

No município de Pinhalzinho, o Conselho Municipal de Saúde foi criado pela Lei 

municipal Nº 764/90, quer foi revogada pela Lei Nº  892 de junho de 1992, posteriormente 

também revogada pela Lei Nº 971/93, atualizada pelas Leis Nº 1418/2001, Nº1.790/2006 e Nº 

2.311/2013, é composto por 04 (quatro) representantes e respectivos suplentes do governo e 

prestadores de serviço; 04 (quatro) representantes e respectivos suplentes de entidades 

representativas dos trabalhadores da área da saúde e 08 (oito) representantes e respectivos 

suplentes de entidades e movimentos representativos de usuários.  

 O CMS reúne-se mensalmente na segunda quarta-feira do mês ou 

extraordinariamente quando convocado. Dentre suas atividades estão: 

¶ Atuar na formulação e no controle da execução da política municipal de saúde, 

inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros, e nas estratégias para sua aplicação 

aos setores público e privado; além das competências definidas nas leis federais, bem como 

em indicações advindas das Conferências de Saúde 
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¶ Fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de 

recursos da Saúde, incluindo o Fundo de Saúde e os recursos transferidos e próprios do 

Município, Estado, Distrito Federal e da União, com base no que a lei disciplina;  

¶ Analisar, discutir e aprovar o relatório de gestão, com a prestação de contas e 

informações financeiras, repassadas em tempo hábil aos conselheiros, e garantia do devido 

assessoramento;  

¶ Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde e 

encaminhar denúncias aos respectivos órgãos de controle interno e externo, conforme 

legislação vigente;  

¶ Participar da elaboração dos Instrumentos de Gestão como Plano Municipal de a 

do Plano de Metas para a saúde. 

 

 

1.4.2 Planos Municipais De Saúde 

 

 

É o instrumento básico que norteia a definição da Programação Anual das ações e 

serviços de saúde prestados, assim como da gestão do SUS, a partir de uma análise 

situacional. 

Reflete as necessidades de saúde da população e os componentes de promoção, 

proteção, recuperação e reabilitação em saúde. Apresenta as intenções e os resultados a 

serem buscados no período de quatro anos expressos em diretrizes, objetivos e metas. 

Configura-se como base para a execução, o acompanhamento, a avaliação e o exercício da 

gestão do sistema de saúde, em cada esfera de governo. 

Deve ser elaborado e aprovado no Conselho Municipal de Saúde no primeiro ano da 

gestão, com execução a partir do segundo ano da gestão em curso até o primeiro ano da 

gestão subsequente. 

 O processo de elaboração do Plano de Saúde compreende um momento de 

identificação das necessidades de saúde e de análise situacional, e um momento de definição 

de diretrizes, objetivos e metas para o período de quatro anos, onde são consideradas as 

condições de saúde da população, em que estão concentrados os compromissos e 

responsabilidades exclusivas do setor saúde; os determinantes e condicionantes de saúde, 

em que estão concentradas medidas compartilhadas ou sob a coordenação de outros setores 

e a gestão em saúde. 
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 De acordo com pesquisa realizada, historicamente o município elabora seus Planos 

Municipais de Saúde, embora não seja um instrumento utilizado rotineiramente por todos os 

profissionais do setor da Saúde. 

 

 

1.4.3 Conferencia de saúde 

 

 A VI Conferência Municipal de Saúde aconteceu em 07 de julho de 2015 e teve como 

tema central: ñSa¼de p¼blica de qualidade para cuidar bem das pessoas: direito do povo 

brasileiroò. 

 Os conferencistas aprovaram propostas para serem implantadas em nível Municipal, 

Estadual e Federal, além de eleger os Delegados para a Conferência Estadual. 

 As conferências de saúde acontecem a cada quatro anos, com temas pré-definidos; 

nelas acontece a discussão do tema, bem como elaboração de propostas para as três esferas 

de governo. 

 

 

1.4.4 Planejamento 

 

 O processo de planejamento da Secretaria Municipal de Saúde atende à legislação 

que instituiu o PLANEJASUS, no que se refere à elaboração e monitoramento dos 

instrumentos de gestão. A secretaria ainda demanda de ações visando aprimorar o processo 

e comprometer os profissionais de diferentes setores da gestão com o planejamento do 

trabalho e acompanhamento dos resultados alcançados, visando construir uma cultura de 

planejamento e avaliação.  

A falta de disponibilidade de informações de qualidade, o atraso tecnológico na 

informatização e a dificuldade na implantação das Redes de Atenção à Saúde e das novas 

estratégias de financiamento e co-financiamento ainda constituem graves problemas que 

dificultam as ações do planejamento e da própria gestão. 

 

 

1.4.5   Financiamento 

 

 Nos últimos anos o município tem investido em saúde valores acima dos percentuais 

previstos na legislação. A tabela a seguir mostra dados e indicadores: 
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Dados e Indicadores 2013 2014 2015 2016 

População Estimada 17.868 18.284 18.696 19.105 

Despesas total com saúde por 

habitante (R$) 
596,77 

688,13 678,27 710,6 

Despesa com recursos próprios 

por habitante 
413,87 

470,04 471,15 479,85 

% de recursos próprios aplicados 

em saúde LC 141 
26,48 

25,83 24,38 22,57 

Despesa com recursos próprios 7.395.037,71 8.594.183,61 8.808.585,31 9.167.535,69 

Fonte: SIOPS.    

 

O Financiamento é de responsabilidade das três esferas de gestão, ou seja, de 

responsabilidade do Governo Federal, Governo Estadual e Governo Municipal. A Lei 

Complementar 141/2012 que regulamentou o art. 198 da Constituição Federal, trata em seus 

artigos 5º (União), 6º (Estados e Distrito Federal) e 7º (Municípios e Distrito Federal) das bases 

de cálculo e aplicações mínimas em ações e serviços: 

ñArt. 5o A Uni«o aplicar§, anualmente, em a»es e servios p¼blicos de sa¼de, o montante 

correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, apurado nos termos 

desta Lei Complementar, acrescido de, no mínimo, o percentual correspondente à variação 

nominal do Produto Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orament§ria anual.ò 

ñArt. 6o Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da arrecadação dos impostos a que se 

refere o art. 155 e dos recursos de que tratam o art. 157, a al²nea ñaò do inciso I e o inciso II 

do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem 

transferidas aos respectivos Munic²pios.ò 

 

 No entanto, é histórico o investimento muito acima do mínimo constitucional nos 

municípios, uma vez que é este ente que abriga o usuário, e que acaba sendo 

responsabilizado e arcando com toda diferença no financiamento das ações de saúde. 

Os recursos financeiros em saúde são divididos em blocos de financiamento: 

Å Aten«o B§sica  

Componentes: piso da atenção básica fixo (PAB Fixo); piso da atenção básica variável 

(PAB Variável); 

Å M®dia e alta complexidade  

Componentes: Teto financeiro da média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar; 

fundo de ações estratégicas e compensação (FAEC); Teto Municipal da rede Brasil sem 
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Miséria, Serviço de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU), Teto Municipal da Rede de 

Saúde Mental, Centro de Especialidades Odontológicas e Rede viver sem limites. 

Å Vigil©ncia em sa¼de 

Componentes: Piso fixo da vigilância e promoção da saúde; vigilância sanitária e 

incentivo no âmbito do Programa Nacional de HIV/AIDS e outras DSTs; 

Å Assist°ncia farmac°utica 

Componentes: básico da assistência farmacêutica; estratégico da assistência 

farmacêutica; medicamentos de dispensação excepcional; 

Å Gest«o do SUS 

Componentes: qualificação da gestão do SUS; implantação de ações e serviços de 

saúde. 

Å Investimentos na rede de servios de sa¼de 

Composto por recursos financeiros a serem transferidos, mediante repasse regular e 

automático, do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e 

do Distrito Federal, exclusivamente para a realização de despesas de capital, mediante 

apresentação do projeto, encaminhado pelo ente federativo Si,     SITE FNS - Ministério da 

Saúde. 

 

 

Recursos Financeiros por Blocos de Financiamento ï Ministério da Saúde  

 

 

Bloco de Financiamento 

  2013 2014 2015 2016 Total 

Atenção Básica 1.737.245,19 1.983.858,65 2.302.886,62 2.969.130,04 8.993.120,50 

Média e Alta 

Complexidade 
551.683,92 658.381,08 

718.362,32 696.628,56 
2.625.055,88 

Assistência 

farmacêutica 
84.447,13 84.858,48 

77.782,65 91.927,95 
339.016,21 

Vigilância em 

Saúde 
83.212,15 79.581,63 

75.749,38 124.878,60 
363.421,76 

Investimento 314.907,50 369.120,00 20.000,00 84.600,00 788.627,50 

TOTAL 2.771.495,89 3.175.799,84 3.194.780,97 3.967.165,15 13.109.241,85 
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1.5 LEVANTAMENTO DOS PROBLEMAS PRIORITÁRIOS POR EIXOS 

 

1.5.1 ï Condições de saúde da População 

 

 Entendemos por condições de saúde da população um conjunto de informações 

sobre o estado de saúde e sobre os principais problemas de saúde que uma população 

apresenta. As condições de saúde da população decorrem de um conjunto amplo e complexo 

de fatores relacionados com o modo como as pessoas vivem. Esses modos de vida sofrem 

modificações ao longo do tempo, refletindo as mudanças históricas na organização da 

sociedade e as formas como são repartidos o poder e a riqueza entre os diferentes grupos 

sociais. Os fatores determinam a ocorrência e a distribuição da saúde e da doença em 

populações incluem aspectos econômicos, sociais, políticos, culturais e simbólicos, ou seja, 

as formas como as pessoas compreendem a saúde e a doença. Além desses elementos, são 

também fundamentais para a determinação das condições de saúde: a política de saúde e a 

organização do sistema de prestação dos serviços de saúde existentes em cada sociedade.  

 O município de Pinhalzinho é um município de pequeno porte, mas em pleno 

desenvolvimento. Embora não tenha rede de esgoto, não possui grandes problemas de 

saneamento básico praticamente toda a população tem acesso a rede de agua e energia 

elétrica. Com um IDHR (renda) de 0,758, possui acesso as principais fatores determinantes e 

condicionantes de saúde, e não possui áreas de risco, embora tenha bairros com moradores 

que possuem baixo perfil socioeconômico.  

 A Atenção Básica atende a maioria da população do município. No que refere a 

procura por serviços de saúde, estima-se que a principal busca por atendimentos, embora 

não tenhamos registros oficiais, se deve as doenças crônico degenerativas, doenças e 

acidentes relacionados ao trabalho, e as relacionadas à saúde mental, onde destacamos as 

depressões leves. 

 

 

1.5.2 -  Determinantes e condicionantes da Saúde 

 

A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 

alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 

educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais;  

 Como já citado acima, é um município de pequeno porte, em pleno desenvolvimento. 

Embora não tenha rede de esgoto, não possui grandes problemas de saneamento básico 

praticamente toda a população tem acesso a rede de agua e energia elétrica e a maioria da 
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possui acesso as principais fatores determinantes e condicionantes de saúde como emprego 

e renda, educação, transporte, (coletivo em estudo), habitação e não possui áreas de risco, 

embora tenha bairros com moradores que possuem baixo perfil socioeconômico.  

 

 

1.5.3    Gestão em saúde 

 

Gestão em Saúde se refere ao gerenciamento de modelos de atenção, gestão de 

pessoal, atenção primária, planejamento e programação em saúde. O processo de trabalho 

em saúde diz respeito ao processo da produção e consumo de serviços de saúde, que envolve 

usuários, profissionais de saúde, tecnologias e recursos humanos. O gestor, juntamente com 

os outros profissionais de saúde tem a capacidade de melhorar todo o processo de 

organização do trabalho proporcionando um cuidado integral e humanizado aos usuários, com 

a participação destes usuários. 

Apesar das dificuldades encontradas, constantemente buscamos facilitar o acesso à 

saúde da população, através de convênios e concórcios, trazendo o serviço, sempre que 

possível, mais perto do cidadão. 

Entre as ações facilitadoras podemos destacar a regionalização através do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde, tornando possível o serviço, com um custo menos elevado; 

Para dar mais visibilidade à gestão do serviço, está em fase de implantação e 

aperfeiçoamento o SISREG, o qual permite um maior controle e facilidade para os pacientes, 

médicos e a Gestão, sobre as consultas que já foram marcadas no SUS e como as pessoas 

devem agir para garantir um melhor atendimento dentro desse sistema. O objetivo principal é 

a regulação das filas de espera dando visibilidade do serviço ao cidadão, estando em fase de 

implantação e certamente tem muito a ser melhorado para atingir seu objetivo. 

Entre as dificuldades, observa-se que muitos dos serviços SUS de alta e média 

complexidade, concentram-se na capital, honerando os municípios com o transporte e 

dificultando o acesso ao cidadão; além da ineficácia dos processos de regulação existentes, 

caracterizado pela precariedade dos sistemas de referência e contra referência e 

determinante da qualidade do acesso aos serviços de saúde e da Insuficiência no 

financiamento da atenção básica. 
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2 COMPROMISSO DA GESTÃO 

 

 O compromisso da Gestão É o de agir em concordância com as políticas de Saúde 

Federal e Estadual, assim como empreender esforços para com os compromissos assumidos 

com a comunidade por uma política de saúde universal, gratuita, integral e de qualidade. 

 A análise situacional dos indicadores e os condicionantes de saúde da população 

referenciaram tecnicamente a equipe para a elaboração e planejamento do Plano Municipal 

de Saúde, consoante aos princípios e diretrizes adotadas na legislação básica e normas do 

SUS. 

 Vale destacar a importância do Plano Municipal de Saúde, que além de ser um 

importante instrumento de gestão, é também um instrumento de fortalecimento do controle 

social exercido pelo Conselho Municipal de Saúde através da participação, discussão, 

apreciação e aprovação da política de saúde pública do município. 

 

 

2.1  Diretrizes, Objetivos e Metas 

 

 

Atenção Básica 

 

A Atenção Básica à Saúde (ABS) é entendida como o conjunto de ações de saúde no 

âmbito individual e coletivo que abrangem a promoção e proteção da saúde, prevenção de 

agravos, vigilância à saúde, diagnóstico, tratamento e reabilitação. É desenvolvida por meio 

do trabalho em equipe e orientada pelos princípios do Sistema Único de Saúde ï SUS: de 

universalidade, integralidade, equidade e participação social. Seu papel no Sistema de Saúde 

é garantir a acessibilidade, a coordenação, responsabilização e continuidade do cuidado; 

construindo vínculo entre usuário e profissionais. Para isto, é desenvolvida com o mais alto 

grau de descentralização e próxima da vida das pessoas.  

A integração entre a Vigilância em Saúde e Atenção Básica é condição essencial para o 

alcance de resultados que atendam às necessidades de saúde da população, na ótica da 

integralidade da atenção à saúde e visa estabelecer processos de trabalho que considerem 

os determinantes, os riscos e danos à saúde, na perspectiva da intra e intersetorialidade. 

(Portaria 2436 PNAB Art.5º). 

A Atenção Básica deve ser o contato preferencial dos usuários, a principal porta de 

entrada no SUS e a ordenadora dos serviços, deve ser o centro de comunicação com toda a 

Rede de Atenção à Saúde (RAS). Esta rede de atenção conta com equipe (s) de Estratégia 
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Saúde da Família (ESF), apoiadas pelo (s) Núcleos de Apoio à Saúde da Família - NASF, 

além de arranjos assistenciais inovadores com a (s) equipes do melhor em casa, articuladas 

com a comunidade e com os demais serviços do território.  

Cabe à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) através da Coordenação de Atenção 

Básica, organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de atenção básica, de forma 

universal, dentro do seu território. Para o cumprimento desta missão, apresenta-se neste 

Plano Municipal de Saúde, instrumentos que norteiam o trabalho das equipes nas UBS com 

o objetivo de padronizar as ações na rede básica, respeitando as especificidades e 

peculiaridades de cada território.  

Este documento traz diretrizes que buscam orientar os processos de trabalho nas UBS 

e aproximá-los cada vez da Política Nacional de Humanização do SUS e da Atenção Básica 

em Saúde. Assim, a Secretaria pretende qualificar a relação e a convivência entre usuários e 

trabalhadores, garantir acesso mais humanizado e fortalecimento do SUS. 

 

Diretriz  

 

Ordenação da Rede de Atenção à Saúde, através do cuidado centrado na pessoa de 

forma humanizada, buscando os melhores índices de resolutividade, com ações intra e 

intersetoriais que assegurem o acesso universal à população adscrita.  

 

 

Objetivos Da Diretriz 

 

 

2.1.1  Estratégia Saúde Da Família (Esf)  

 

Objetivos 

Ampliar o acesso aos serviços ambulatoriais da Atenção Básica, por meio das equipes de 

ESF 

Assegurar os recursos necessários ï humanos, materiais, veículos e instalações físicas ï 

adequados ao atendimento aos usuários da Atenção Básica, com qualidade e resolutividade. 

Humanizar o atendimento às pessoas com acolhimento e escuta qualificada, priorizando às 

urgências e os grupos vulneráveis como idosos, crianças, gestantes, de acordo com o que 

preconiza o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) e o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). 

Planejamento das ações com vistas a definir estratégias, organizar os fluxos, estabelecer 

rotinas e avaliar os resultados. 
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Reorientação do Modelo Assistencial voltado para a promoção de saúde e a prevenção de 

doenças. 

Consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) tendo as UBS, como portas de entrada aos 

serviços de saúde. 

  Garantia de Assistência Farmacêutica Integral e distribuição regular da REMUME. 

 

 

   Metas e indicadores 

Meta 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Atender 100% da demanda por 

consultas médicas em Atenção 

Básica através das equipes de 

ESF. 

x x x x Consultas 

Médicas 

ambulatoriais  

Implantar o Projeto Terapêutico 

Singular para os casos crônicos 

X Manter Manter Manter Projeto Implantado 

Oferecer e integrar o paciente nas 

ações educativas e de promoção 

de saúde através de grupos 

educativos, orientações 

individuais, atividades físicas entre 

outros. 

x x x x Atividades 

realizadas 

Ampliar aplicação de Testes 

rápidos visando o diagnóstico 

precoce especialmente na Sífilis e 

HIV. 

x x x x Exames 

realizados/ 

SISLOGLAB 

Buscar parcerias em escolas para 

incluir o assuntos como DSTs, 

Planejamento Familiar, Gravidez 

na adolescência e Dengue, nos 

temas transversais da escola 

x x x x Nº de atividades 

realizadas 

Ampliar para 08 as equipes de 

ESF, visando melhorar a equidade 

da população nas áreas 

asdscritas.  

Manter 

07 

08 Manter 

08 

Manter 

08 

Equipes ESF 

implantadas 
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Assegurar a carga horária 

semanal de profissionais médicos 

das equipes de ESF.  

280 320 320 320 Horas Semanais 

de médicos ESF 

Reorientação do Modelo 

Assistencial através de 

acolhimento humanizado e escuta 

qualificada. 

X Manter Manter Manter Profissionais da 

Saúde 

Contratar profissionais de Nível 

médio (Técnicos em Enfermagem) 

03 Manter Manter Manter Profissionais de 

nível médio  

Implementar ações do NASF 

compatibilizando a carga horária 

com as necessidades. 

200 200 200 200 Horas semanais.   

Equipe 

multidisciplinar.  

Manter calendário de reuniões 

para planejar ações e definir 

estratégias de ação. 

X X X X Equipe de Saúde  

Realizar ações de Promoção de 

Saúde e Prevenção de Doenças à 

população.  

X X X X Habitantes /ano 

Planejar o atendimento através do 

agendamento prévio dos 

atendimentos eletivos (consultas e 

exames) na Atenção Básica. 

Manter Manter Manter Manter Equipes ESF 

 

 

2.1.2 Saúde Bucal  

 

Objetivos 

¶ Garantir o atendimento integral à população na área de Saúde Bucal, contemplando desde a 

Promoção de Saúde e Prevenção de Doenças da cavidade oral através da Odontologia Social 

em escolas, creches, APAE e outros.  

¶ Realizar o tratamento clínico em consultórios odontológicos realizando minimamente os 

procedimentos estabelecidos no Caderno de Atenção Básica Nº 17 (Brasil, 2008) 

¶ Restaurar a saúde bucal da população endentada de acordo com o preconizado pelo 

Programa Brasil Sorridente através da protetização. 
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¶ Ampliar o acesso dos usuários da Atenção Básica da Rede Pública Municipal de saúde aos 

serviços de Saúde Bucal de forma planejada e organizada estabelecendo rotinas de acesso 

e integralidade na atenção. 

¶ Ampliar a abrangência do atendimento clínico bem como implementar as ações de promoção 

e prevenção, orientando acerca dos problemas de saúde bucal. 

¶ Implantar o sistema de Tratamento Concluído (TC) de modos que o cidadão possa, após a 

primeira consulta programática, seguir o tratamento até o TC através de consultas agendadas 

com dia e hora marcados previamente, evitando o atendimento à livre demanda, exceto os 

casos de urgência/emergência. 

¶ Organizar a atenção em saúde bucal, através do ciclo de vida iniciando com a gestante, bebê, 

crianças e adolescentes até a fase adulta, atenção esta através de equipe multi-profissional 

com foco na educação para o auto-cuidado, conscientizando cada cidadão sobre a 

importância da higiene bucal adequada. 

¶ Estimular os profissionais da área, para participarem de cursos e capacitações voltados para 

a Atenção Primária, bem como realizar ações de maior amplitude, em datas comemorativas 

específicas, abordando a saúde bucal nas diversos mídias, visando difundir e informar a 

sociedade sobre o tema. 

¶ Manter e ampliar os recursos materiais necessários para o desenvolvimento dos trabalhos 

evitando a falta dos insumos mínimos para as ações de promoção e prevenção, o tratamento 

clínico e a protetização. 

 

 

Meta e indicadores  

Meta/ação 2014 2015 2016 2017 Indicador  

Realizar Escovação  

supervisionada pelo menos 08 

(quatro) vezes ao ano vezes 

aos alunos entre 0 e 12 anos. 

 

4.500 

 

4.800 

 

5.200 

 

5.650 

Crianças 0 a 12 

anos 

procedimentos 

coletivos 

Versatilizar a forma de 

agendamento odontológico em 

todas as equipes, por telefone, 

pessoalmente todos os dias. 

 

x 

 

Manter 

 

Manter 

 

Manter 

 

Verificação de 

agenda 

Realizar ações intersetoriais, 

palestras educativas e 

orientações em escolas e 

 

32 

 

40 

 

45 

 

50 

 

Turmas/ano 
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creches, conforme preconiza o 

PSE. 

Implantar sistema de 

Tratamento Concluído (TC) na 

Atenção Básica com a 1ª 

Consulta programática.  

 

X 

 

Manter 

 

Manter 

 

Manter  

População 

usuária SUS 

Organizar o acesso aos 

serviços por meio do 

agendamento prévio e 

reagendamento até o final do 

tratamento. 

 

X 

 

Manter 

 

Manter 

 

Manter 

 

Equipes Saúde 

Bucal 

Ampliar o atendimento clínico 

preventivo e curativo com 

vistas a integralidade da 

assistência. 

X X X X Procedimentos  

/ano 

Ampliar o número de equipes e 

Saúde Bucal com profissionais 

e carga horária adequados. 

 

06 

 

08 

 

09 

 

10 

Equipes SB 

implantadas 

Organizar a Atenção em 

Saúde Bucal pelo Ciclo de 

Vida. 

 

X 

 

100% 

 

100% 

 

100% 

Gestantes, 

crianças, idosos. 

Disponibilizar os materiais 

ambulatoriais  necessários 

para o tratamento clínico e 

preventivos. 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

Insumos  

Capacitação e atualização dos 

profissionais de Saúde Bucal. 

 

10 

 

06 

 

06 

 

08 

Profissionais SB 

todos os níveis. 

Fornecer Próteses Totais (PT) 

e Próteses Parciais 

Removíveis (PPR) à 

população Pinhalense de 

acordo com a demanda. 

 

480 

 

550 

 

550 

 

550 

 

Próteses/ano 
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Fazer o acompanhamento dos 

pacientes que receberam 

Prótese 

 

 

X 

 

Manter 

 

Manter 

 

Manter  

 

Pacientes que 

re4ceberam 

prótese 

Aprimorar o acolhimento 

humanizado à população em 

todos os níveis.   

 

X 

 

Manter 

 

Manter 

 

Manter  

 

Servidores 

Públicos  

Contratar profissionais de 

Nível Médio (TSB) com vínculo 

protegido através de Concurso 

Público. 

04 Manter Manter Manter Servidores 

concursados 

admitidos. 

Contratar Odontólogos para 

Atenção Básica (SB) com 

vínculo protegido através de 

Concurso Público e carga 

horária de 40h semanais. 

04 Manter Manter Manter Odontológos 

contratados  

Atuar com território definido, 

mantendo vínculo com a 

população e responsabilização 

pela atenção/ resolução de 

suas necessidades de saúde 

Bucal 

x Manter Manter Manter Território 

definido de 

acordo com as 

ESF 

Manter os serviços do Centro 

de Especialidades 

Odontológicas (CEO) 

X Manter Manter Manter CEO em 

funcionamento  

 

Aumentar o número de 

avaliações para alterações de 

mucosa oral em idosos 

X Manter Manter Manter Número de 

Idosos 

examinados 
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2.1.3 Saúde Da Criança e Adolescente  

 

Objetivos 

¶ Promoção do crescimento e desenvolvimento saudável; 

¶ Atenção integral e integrada a saúde da criança; 

¶ Estímulo às ações inter setoriais visando a integralidade da atenção; 

¶ Formação e educação permanente dos profissionais de saúde do SUS na área de saúde da 

criança; 

¶ Incentivar o aleitamento materno nos primeiros meses de vida. 

¶ Estimular a realização do Teste do Pezinho e Teste do Olhinho, Teste da Orelhinha de acordo 

com os prazos preconizados. 

¶ Assegurar a imunização em todas as crianças de acordo com o calendário vacinal estipulado. 

¶ Manter as ações de vigilância das doenças, agravos e fatores de risco associados. 

 

Metas e indicadores  

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Acompanhar o crescimento e 

desenvolvimento das crianças 

(ACDC) até 05 anos peso e 

altura. 

300 

(50% 

total) 

+10% +10% +10% Crianças de até cinco 

anos 

Estimular o aleitamento 

materno nos primeiros seis 

meses de vida a todas as 

puérperas, estendendo-se até 

02 anos 

100% 100% 100% 100% Número de Gestantes 

e puérperas 

estimuladas x número 

de nascimentos 

Identificar os recém nascidos, 

com fatores de risco para 

morbimortalidade infantil e 

indicar o acompanhamento 

prioritário. 

100% 100%ô 100% 100% Recém nascidos com 

fatores de risco. 

Captar 100% das Declarações 

de Nascidos Vivos (DNs) e 

inseri-las no SINASC  

100% 100% 100% 100% Nascidos vivos 

/SINASC 

Captar 100% das Declarações 

de Óbitos (DO) infantis e 

100% 100% 100% 100% Óbitos menores de 

um ano. 
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digitá-las no Sistema de 

Informações de Mortalidade 

(SIM) 

Manter a vigilância dos óbitos 

infantis através da 

investigação e análise de 

100% dos óbitos em crianças 

menores de um ano. 

100% 100% 100% 100% Óbitos em menores 

de um ano 

Acompanhar o Programa 

Bolsa Família em 100% das 

crianças menores de cinco 

anos. 

60 60 55 55 Crianças cadastradas 

no PBF < 05 anos 

Implementar  o agendamento 

de consultas com pediatra, 

médico ou enfermeiro para 

crianças menores de 02 anos 

incluindo baixo peso e 

egressos de UTI seguindo 

Plano Municipal da Rede 

Cegonha. 

X Manter Manter Manter Nº de consultas 

realizadas por faixa 

etária  

Manter cobertura vacinal 

acima de 95%  

Manter Manter Manter Manter % de crianças com 

vacinas em dia 

Manter a realizar teste do 

pezinho para as crianças 

entre o 3º e 5º dia após o 

nascimento e garantir que 

seja realizado os testes do 

Olhinho e da Orelhinha 

Manter Manter Manter Manter Nº de testes 

realizados 

Implementar grupos de 

puericultura para mães e 

crianças até 06 meses ï 

NASF/ESF 

x Manter Manter Manter Número de grupos de 

puericultura e 

participantes 
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2.1.4 Ação Integral à Saúde aa Mulher  

 

Objetivos  

¶ Promover a melhoria das condições de vida e saúde das mulheres residentes no 

município de Maravilha, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação 

do acesso aos meios e serviços de promoção, assistência e recuperação da saúde. 

¶ Garantir a atenção às mulheres vítimas de violência sexual e doméstica. 

¶ Reduzir a morbimortalidade relacionada ao câncer de colo uterino e mamas. 

¶ Detectar precocemente câncer de mamas, através da oferta de exames de diagnóstico para 

mulheres na faixa etária recomendada. 

¶ Expansão do programa de Terapia de Reposição Hormonal (TRH) através de equipe 

multidisciplinar e fornecimento de medicamentos. 

¶ Humanizar o atendimento, aumentado a segurança e melhorando a qualidade da assistência 

ao pré-natal, parto e puerpério. 

¶ Implantar/implementar o programa de Planejamento Familiar com vistas a reduzir a gravidez 

na adolescência, gravidez de alto risco e óbitos maternos. 

¶ Redução da mortalidade infantil e neonatal, garantindo a saúde e bem estar da mulher e do 

concepto. 

 

 

Metas e indicadores  

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Realizar exame preventivo 

(coleta de material citológico) 

para o câncer do colo do útero 

com busca ativa das faltosas ao 

menos um exame/ano. 

2.100 2.400 2.400 2.500 Mulheres entre 25 

e 64 anos 

Realizar exames de mamografia 

para rastreamento em mulheres 

acima entre 50/69 anos. 

980 990 1.010 1.030 Mulheres na faixa 

etária 

Consultas ambulatoriais 

médicas e de enfermagem 

agendadas previamente.  

5.400 5.600 6.000 6.500 Mulheres a partir 

dos 15 anos 

Realizar reuniões/palestras 

mensais com as gestantes 

12 12 12 12 Palestras 

gestantes/ano 
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oferecendo orientação 

multiprofissional sobre o pré-

natal. 

Garantir atendimento 

multiprofissional às gestantes de 

risco. 

100% 100% 100% 100% Gestação de risco  

Notificar os casos identificados 

de violência contra mulher e 

vítimas de violência sexual. 

100%  100% 100% 100% Casos de 

violência 

identificados 

Estabelecer fluxo de 

atendimento integrado à 

mulheres vítimas de violência 

através de parcerias. 

Implantar Manter Manter Manter  Fluxo de 

acolhimento 

discreto 

Promover campanhas de 

esclarecimento sobre 

planejamento familiar e métodos 

contraceptivos. 

02 02 02 02 Campanhas 

anuais 

Investigar os óbitos maternos e 

mulheres em idade fértil (MIF) 

100% 100% 100% 100% Óbitos maternos 

e/ou em idade 

fértil 

Assegurar atendimento em 

ginecologia e obstetrícia para a 

demanda da Atenção Básica. 

100% 100% 100% 100%ô Demanda 

referenciada AB 

Implantar grupos de orientação 

às mulheres em período de 

climatério e menopausa. 

05 06 08 10 Mulheres > 60 

anos. 

Alimentar o SISCAN, realizando 

o seguimento das mulheres com 

exames alterados 

100% 100% 100% 10% SISCAN 

Captar Precocemente as 

gestantes  (primeiro trimestre) 

80% 90% 90% 90% Nº de gestantes 

com consulta no 

primeiro trimestre 

Cadastrar e acompanhar 

gestantes no SISPRRENATAL 

100% 100% 100% 100% % de gestantes 

cadastradas e 

acompanhadas 
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no 

SISPRENATAL  

Capacitar equipes de ESF para 

realizar classificação de risco e 

ACS para temas como 

aleitamento materno e cuidados 

com o RN 

07 Manter Manter Manter Nº de equipes e 

seus 

componentes 

capacitados 

Realizar testes rápidos e 

demais exames conforme 

protocolo da rede cegonha 

 

X Manter Manter Manter Relatórios do 

SISPRENATAL 

Realizar classificação de risco 

das gestantes conforme 

critérios da rede cegonha  

x Manter Manter Manter Nº de gestantes 

classificadas 

Intercalar consultas médicas e 

de enfermagem para as 

gestantes 

x Manter Manter Manter Nº de consultas 

realizadas por 

profissional X nº 

de gestantes 

cadastradas 

Ampliar a participação dos 

futuros pais nos grupos de 

gestantes mantendo o grupo 

noturno  

x Manter Manter Manter Número de 

participantespor 

grupos e número 

de grupos 

Manter visitas das gestantes ao 

Hospital de referência para o 

parto 

Manter Manter Manter Manter Nº de visitas 

realizadas nos 

Hospitais de 

Pinhalzinho e 

HRO  

Encaminhar gestantes 

identificadas como de alto risco 

ao ginecologista e ou para 

referência 

Manter Manter Manter Manter Nº de gestantes 

encaminhadas 

Realizar Visitas domiciliares 

mensalmente pelo ACS e 

equipe para gestantes de alto 

risco ou conforme necessidade  

x Manter Manter Manter Nº de gestantes 

visitadas 
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Agendar consultas para a 

puérpera e gestante até o 

sétimo dia após o parto 

x Manter Manter Manter Nº de consultas 

realizadas x nº de 

nascimentos no 

período 

 

 

2.1.5 Ação Integral à Saúde Do Homem 

 

Objetivos 

¶ Promover a melhoria das condições de saúde da população masculina do município, 

contribuindo, de modo efetivo para a redução da morbimortalidade dessa população, através 

do enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso às ações e 

serviços de assistência integral à saúde do homem. (Portaria nº. 1.944/2009). 

¶ Assegurar a integralidade da assistência desde a Atenção Básica até o nível terciário. 

¶ Fortalecer as ações de promoção da saúde e prevenção das doenças crônicas. 

¶ Detectar precocemente os casos de canceres com atenção especial para o câncer de 

próstata. 

 

 

Metas e indicadores  

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Ampliar a oferta de exames na Rede 

Pública, para detecção precoce de 

doenças crônicas como hipertensão e 

diabetes. 

3.500 4.000 4.500 5.000 Exames análises 

clínicas/ano 

Promover na população masculina, 

conjuntamente com o Programa 

Nacional de DST/AIDS, a prevenção e o 

controle das doenças sexualmente 

transmissíveis e da infecção pelo HIV. 

1.000 1.000 1.200 1.200 Consultas/ano 

para homens a 

partir dos 20 anos 

Conscientizar os homens sobre 

paternidade responsável, garantindo 

oferta de contracepção cirúrgica 

voluntária (Vasectomia). 

10 15 15 15 Vasectomias/ano 
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Estimular o auto-cuidado através de 

palestras e orientações nos grupos de 

idosos. 

12 12 12 12 Palestras/ano 

Garantir acesso à consulta com 

Urologista nos casos suspeitos de CA de 

Próstata, faixa etária acima de 40 anos. 

x x x x Nº Consultas 

urologista/ano  

Fortalecer a atenção básica no cuidado 

com o homem, facilitando e garantindo o 

acesso e a qualidade da atenção 

necessária ao enfrentamento dos fatores 

de risco das doenças e dos agravos à 

saúde; 

x x x x Demanda 

espontânea 

Manter o Programa de Controle do 

Tabagismo no município para atender a 

demanda. 

X Manter Manter Manter Programa 

Implementado  

Manter Novembro azul com ações de 

promoção e prevenção 

Manter Manter Manter Manter Ações executadas 

 

 

2.1.6 Saúde do Idoso 

 

Objetivos 

¶ A Política de Atenção à Saúde do Idoso tem o intuito de garantir a promoção da capacidade 

funcional e da saúde do idoso em ações que visem à valorização, ao respeito e à efetivação 

do Estatuto do Idoso. (Lei No10.741, de 01.10.2003). 

¶ A ampliação do acesso ao cuidado e aos serviços e equipamentos públicos de assistência 

social e à saúde. 

¶ Garantia de acesso ao medicamento, às terapias adequadas, incluindo a saúde bucal e 

ocular, as terapias integrativas, e reabilitação física e cognitiva. 

¶ Prevenção de osteoporose, quedas e fraturas em idosos para a redução da Taxa de 

Internação Hospitalar em pessoas idosas por fraturas do fêmur; 

¶ Desenvolvimento de ações intersetoriais de fortalecimento da pessoa idosa, mediante ações 

contínuas e sistemáticas de apoio aos familiares e/ou cuidadores de idoso com dependência 

funcional;  

¶ Garantia do acesso aos equipamentos de tecnologia assistiva (órtese e prótese). 
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Metas e indicadores  

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Implantação de ações contínuas e 

sistemáticas de apoio aos familiares 

e/ou cuidadores de idoso com 

dependência; 

Implantar Manter Manter Ampliar Idosos acima de 60 

anos. 

Ampliar parcerias com grupos de 

idosos e Secretaria da Família e 

Assistência Social para criação de uma 

Rede Solidária de Cuidado ao Idoso na 

comunidade; 

X X X X Número de grupos 

em funcionamento 

Realizar capacitação aos profissionais 

de saúde visando qualificar a atenção 

às pessoas idosas. 

10 15 15 15 Profissionais 

capacitados. 

Definição e implantação de protocolos 

clínicos e linhas de cuidados de 

atenção à saúde do idoso. 

X X X X Idosos 

Ampliação das visitas/atendimentos 

domiciliares aos idosos acamados, 

garantindo seu atendimento integral 

nas residências. 

X X X X Visitas domiciliares 

nível médio e 

superior ESF. 

Assegurar a assistência farmacêutica 

integral e regular com medicamentos 

de uso contínuo e/ou temporários. 

X X X X REMUME 

Otimização do fluxo dos atendimentos, 

de acordo com a demanda. 

X X X X Demanda livre e 

agendada nas 

ESFs 

Implantação de práticas integrativas 

assistidas ï Academia ao Ar Livre, 

Fitoterapia e outros. 

X X X X Idosos do 

município. 

Ações e orientações para o 

envelhecimento saudável. 

02 02 02 02 Reuniões/ano em 

cada grupo de 

idosos. 
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2.1.7 Saúde Mental 

 

 

Objetivos 

¶ Ampliar o acesso à atenção psicossocial da população em geral, de forma articulada 

com os demais pontos de atenção em saúde e outros pontos da atenção, de forma a propiciar 

a desinstitucionalização e desmedicalização dos pacientes; 

¶ Promover a vinculação das pessoas com transtornos mentais e com necessidades 

decorrentes do uso de drogas e suas famílias aos pontos de atenção da rede. 

¶ Consolidar uma rede de atenção integral e resolutiva para os usuários com transtorno 

em decorrência do uso de drogas ï lícitas e ilícitas ï promovendo espaços de inclusão e de 

reinserção social e atuando junto às famílias e à comunidade. 

¶ Fortalecer ações integradas de saúde do trabalhador voltadas ao controle do 

tabagismo e do sedentarismo;  

Fortalecer a Política de Controle do Tabagismo através do apoio matricial do Núcleo de Apoio 

à Saúde da Família (NASF) 

 

 

Metas e indicadores 

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Desenvolver um plano de atuação 

intersetorial para a atenção ao 

usuário de drogas.  

X Manter Ampliar Manter  Usuários de 

drogas 

Realização de mapeamento por 

equipe de ESF em relação ao uso de 

álcool e outras drogas, lícitas e/ou 

ilícitas. 

X Manter  Manter Manter  Alcoolistas e 

outras 

drogas. 

Realizar ações de redução de danos 

e prevenção do uso de drogas no 

território. 

X X X X Dependentes 

químicos 

Estabelecer protocolos e fluxos nas 

Unidades de Atendimento para 

garantir o atendimento de 100% da 

demanda de portadores de 

transtorno mental. 

X X X X Demanda 

identificada 

em Saúde 

Mental 
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Elaboração de fluxos e rotinas de 

ações junto ao NASF e Equipes de 

Saúde da Família e aos serviços de  

Saúde Mental entre outros. 

X X X X  

Redução da prevalência de 

dependentes do tabaco no 

município, gradualmente. 

10% 20% 20% 20% Fumantes do 

município. 

Formar grupos e realizar oficinas 

terapêuticas com portadores de 

transtornos mentais por similaridade.  

06 08 10 12 Oficinas/ano 

por grupo. 

Definir o NASF como o ordenador de 

Saúde Mental no município, 

qualificando a equipe e ampliando a 

carga horária. 

X X X X NASF 

Formar no município, grupos ( 03 ao 

ano) de tabagistas e, de acordo com 

as diretrizes do Programa Nacional 

de Combate ao Tabagismo (PNCT), 

reduzir a prevalência de fumantes. 

03 03 03 03 Grupos de 

tabagistas  

Inserir o Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família (NASF) no âmbito da 

Atenção Básica, como apoio 

institucional às equipes de ESF. 

X X X X Equipes de 

ESF/NASF 

Elaborar, juntamente com as 

equipes de ESF, protocolos de 

atendimento, visando o cuidado 

compartilhado. 

X Manter Ampliar Ampliar NASF/ESF 

Necessidade 

percebida 

Capacitação e educação 

permanente em temas relevantes 

oriundos da demanda espontânea 

ou pactuada com as equipes de 

ESF/Atenção Básica  

X Ampliar Ampliar Ampliar NASF/ESF 

Necessidade 

percebida 

Fazer nova solicitação para a 

migração de NASF II para NASF I,  

X Manter  

equipe 

Manter  

equipe 

Manter  

Equipe 

Profissionais 

CBO NASF ï 

Portaria  
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2.1.8 Média e Alta Complexidade 

 

A média complexidade ambulatorial é composta por ações e serviços que visam 

atender aos principais problemas e agravos de saúde da população, cuja complexidade da 

assistência na prática clínica demande a disponibilidade de profissionais especializados e a 

utilização de recursos tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento. 

Os serviços assistenciais do SUS organizam-se em ações da Atenção Básica e em 

ações da Média e Alta Complexidade, que envolvem a assistência ambulatorial e hospitalar 

de todas as especialidades. Visando à promoção dos direitos sociais da saúde consagrados 

na Constituição Federal com observância aos princípios/diretrizes da regionalização e da 

hierarquização da atenção à saúde. 

As ações e procedimentos considerados de média e alta complexidade ambulatorial e 

hospitalar se constituem para os gestores em um importante elenco de responsabilidades, 

serviços e procedimentos relevantes para a garantia da resolutividade e integralidade da 

assistência ao cidadão. Além disso, esse componente consome em torno de 40% dos 

recursos da União alocados no Orçamento da Saúde (Média e Alta Complexidade (MAC) e 

Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC).  

A Constitui«o Federal definiu que ña sa¼de ® direito de todos e dever do Estadoò e a 

Lei Federal n. 8.080/1990, que regulamentou o SUS, prevê, em seu Artigo 7º, como princípios 

do sistema, entre outros:  

I. Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

II. integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e 

dos serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso, em 

todos os níveis de complexidade do sistema; (...). 

Isto posto, fica evidente a necessidade de articulação e a implementação as Redes de 

Atenção à Saúde (RAS), garantindo o acesso aos serviços em todos os níveis de 

complexidade, sem ñtransferirò reponsabilidades, ou seja, assegurar ao cidad«o usu§rio do 

SUS, o atendimento ambulatorial e hospitalar, em tempo oportuno e de acordo com as 

necessidades individuais e coletivas, mediante a referência e contra-referência, o mais 

próximo possível de sua residência, através de protocolos clínicos estabelecidos e a 

regulação do acesso, priorizando os casos mais urgentes sem interferências externas e/ou 

políticas.  
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Diretriz 

 

Assegurar a integralidade da assistência, em todos os níveis de complexidade, através da 

articulação e estruturação das Redes de Atenção à Saúde em todos os pontos de atenção, 

ampliando a oferta serviços ambulatoriais e hospitalares. 

 

 

Objetivos: 

- Organizar a rede de atendimento à atenção especializada; 

- Ampliar a da oferta de serviços da rede própria e de forma complementar, através do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde (CIS). 

- Fortalecer o processo de descentralização dos serviços de saúde, buscando garantir a 

consolidação de um modelo de atenção à saúde com clínica ampliada, integralidade, 

acolhimento e co-gestão 

- Promover o acesso e a melhoria da organização da assistência da média e alta 

complexidade bem como fortalecer a articulação com os demais níveis regionais com 

definição de fluxos de forma a contribuir com a resolubilidade do atendimento.  

- Potencializar as ações de saúde nas UBS, incluindo a oferta de diagnóstico laboratorial, 

de imagem, anatomia e citologia entre outros, considerando risco e vulnerabilidade de 

grupos e sujeito e ainda articular a atenção especializada à vigilância em saúde. 

- Aumentar o número de Cirurgias eletivas visando atender a demanda em áreas 

específicas com cirurgias de pequeno e médio porte. (Hérnia, varizes, ortopédicas, 

vasectomia e outras)   

Reivindicar e participar efetivamente da organização da Rede de Urgência e Emergência 

em nível Regional conforme a política do Ministério da Saúde. 

 

Metas e indicadores 

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Realização de Cirurgias eletivas de 

pequeno e médio porte através de 

convênios com Hospital de 

Pinhalzinho e/ou região 

x x x x Nº de 

Cirurgias 

realizadas 

Articular com a região para ampliar 

o número de exames em 

quantidade e procedimentos. 

x x x x Exames 

Tabela CIS  
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Utilizar-se do SISREG para 

gerenciar 100% dos exames, 

consultas e demais procedimentos 

a serem realizados 

100% 100% 100% 100% Relatórios do 

SISREG 

Utilizar-se dos serviços do SAMU 

para o transporte de pacientes que 

ofereçam risco de morte ou 

necessitem cuidados médicos ou 

de enfermagem durante o 

transporte 

SN SN SN SN Nº de 

pacientes 

transportados  

Manter/Ampliar oferta de serviços  

no CEO conforme a necessidade 

para atender a demanda  

Manter Manter Manter Manter Nº de 

procedimentos 

realizados 

Implantar o Centro de Atenção 

Psicossocial ï CAPS I 

x Manter Manter Manter CAPS 

implantado 

Manter discussão permanente e 

reivindicação de investimentos na 

região para comportar a demanda 

(Urgência/emergência hospitalar e 

ambulatorial.) 

Manter Manter Manter Manter  

 

 

2.1.9 Vigilância em Saúde 

 

O acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde, se inicia 

pelas portas de entrada do SUS e se completa na rede regionalizada e hierarquizada, de 

acordo com a complexidade do serviço, contendo: atenção básica, urgência e emergência, 

atenção psicossocial, atenção ambulatorial especializada e hospitalar e Vigilância em Saúde. 

Os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do país. A 

definição ampliou-se, sendo que a Vigilância em Saúde é responsável por todas as ações de 

vigilância, prevenção e controle de agravos, prioritariamente com ações de promoção à 

saúde, com o monitoramento epidemiológico das doenças transmissíveis e não 

transmissíveis, de atividades sanitárias programáticas, de vigilância em saúde ambiental e 

saúde do trabalhador, elaboração e análise de perfis demográficos epidemiológicos, 

proposição de medidas de controle entre outros.  
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Vigilância é a observação contínua da distribuição e tendências de doenças mediante 

a coleta sistemática, consolidação e avaliação de informes de morbidade e mortalidade, assim 

como de outros dados relevantes, e a regular disseminação dessas informações a todos que 

necessitam conhecê-la. (LANGMUR, 1963). Vigilância da Saúde é uma proposta de 

reorganização das práticas de saúde, cujas bases conceituais, e metodológicas vem sendo 

definidas a partir da reflexão sobre um processo de experimentação iniciado a cerca de 15 

anos (TEIXEIRA, Carmen 2004).  

A partir destas definições, serão objeto de atenção à vigilância, prevenção e controle 

das doenças transmissíveis, das não transmissíveis e das imuno previníveis, bem como a 

manutenção da capacidade de resposta às emergentes. Constituirão igualmente prioridades 

o fortalecimento da promoção da saúde, nesta incluída a vigilância em saúde ambiental e a 

implantação/implementação da saúde do trabalhador. Particularmente em relação às doenças 

transmissíveis, deverão ser empreendidas ações de atuação voltadas ao diagnóstico e 

tratamento precoce, bem como ao controle e a eliminação de agravos. Quanto às doenças 

não transmissíveis, a estratégia central consistirá na implementação e monitoramento de 

ações voltadas à redução da mortalidade decorrente destas doenças. A prevenção e o 

controle incluirão o fortalecimento de medidas educativas, com prioridade à conscientização 

da população quanto aos fatores de risco relacionados a essas doenças. 

 

 

Diretriz 

 

Redução dos riscos e agravos à saúde da população, através de ações de promoção de 

saúde, prevenindo doenças reduzindo a morbimortalidade decorrente das doenças e agravos 

prevalentes, implementando e aprimorando as ações de Vigilância em Saúde. 

 

 

Objetivos  

Estruturar e aperfeiçoar a Vigilância em Saúde para melhorar a qualidade e resolubilidade das 

ações e serviços por meio do cumprimento dos princípios estabelecidos pelas Políticas de 

Saúde, visando a vigilância das doenças e a promoção da saúde. 

Ampliar a cobertura vacinal e reduzir a incidência de doenças imuno previníveis oferecendo à 

população todas as vacinas preconizadas pelo calendário básico de imunização, do Programa 

Nacional de Imunização (PNI). 
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Promover e proteger a saúde da população, eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde 

e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção, da circulação 

de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 

Ampliar as ações de promoção e prevenção à saúde, com ações intersetoriais, envolvendo 

escolas, grupos, associações, clubes de serviço, empresas, enfatizando a promoção à saúde 

e prevenção de doenças, assim como a responsabilidade individual e coletiva com a qualidade 

de vida 

Promover um meio ambiente laboral hígido e livre de doenças e acidentes decorrentes do 

trabalho, melhorando as condições de trabalho e minimizando as consequências prejudiciais é 

contribuir na formação de uma sociedade que promova a saúde preventiva através dos 

espaços de trabalho. 

 

 

Metas e indicadores 

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Implementar as ações 

propostas no plano de 

contingência da Dengue nos 

eixos: vigilância 

epidemiológica, sanitária, 

educação entre outros  

x x x x Número de 

ações 

realizadas/nº 

de focos 

Realizar concurso público 

para Contratação ACE e 

Fiscais VISA 

x Manter Manter Manter Nº de ACEs  e 

Fiscais VISA 

contratados  

Realizar uma Campanha 

anual de vacinação de adultos 

ïSábado D. 

x x x x Nº de adultos 

com vacinação 

em dia 

Manter cobertura vacinal, em 

crianças, acima de 95%  

            X x x x Cobertura 

vacinal 

Adquirir Gerador de Energia 

elétrica e 02 Câmaras frias 

x Manter  Manter Manter Equipamentos 

instalados 

Aumentar o número de Fiscais 

de VISA, ampliando o acesso 

ao cargo com formação 

multidisciplinar  

02 Manter Manter Manter Concurso 

público 

realizado 
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Controlar o risco sanitário nos 

serviços de saúde, locais de 

interesse da saúde, locais de 

trabalho, em produtos de 

interesse da saúde  conforme 

pacto no Plano de ação 

X X X X Nº de ações 

pactuadas no 

PAVISA 

Implementar Plano de 

Contingência da Dengue 

X X X X Ações 

realizadas 

Manter ativa a Sala de 

Situação 

x x x x Reuniões 

realizadas 

Formar parceria com o 

CEREST Regional para 

capacitação das equipes para 

trabalhar saúde do trabalhador 

x Manter Manter Manter Nº de ações 

realizadas 

 

 

Buscar parcerias com as 

empresas nas mais diversas 

áreas com participação do 

CEREST 

x x x x Quantidade de 

empresas 

envolvidas nas 

atividades 

Ampliar banco de dados sobre 

doenças e acidentes 

relacionados ao trabalho 

x x x x Relatórios do 

SINAN e 

CEREST 

Intensificar ações junto com a 

vigilância Sanitária/NASF para 

a atenção ao uso de EPIs, 

postura adequada no trabalho 

e ginástica laboral em todas 

as empresas 

x x x x Número de 

ações 

realizadas em 

parcerias com 

as empresas 

 

 

 

2.1.10 Gestão do Sus 

 

Ao observar as normas constitucionais e infraconstitucionais do SUS e a prática 

cotidiana da aplicação dessas normas, transformadas em regulamentos infra legais, isto é, 

decretos, portarias e resoluções, percebe-se a pluralidade de composição desse sistema. Da 

mesma forma é inegável que alguns componentes como a organização dos serviços, o 
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modelo de atenção, o financiamento, a gestão, a governança e a regulação sempre estarão 

presentes, entre outros, como elementos importantes nessa composição. Ao analisar o 

sistema de saúde no Brasil percebe-se que um dos grandes desafios tem sido a redefinição, 

ao longo do tempo, das atribuições e das competências dos gestores das três esferas de 

governo. Para enfrentá-lo têm sido elaborados muitos dispositivos normativos demarcando os 

limites da tomada de decisão de cada gestor no seu âmbito de atuação, resultando na 

conformação de um modelo de gestão que tem como ponto de partida uma unidade de 

princípios, mas que tem de atuar de forma coerente com a diversidade operativa nos territórios 

em que está localizada a população com suas necessidades de saúde. Essa realidade está 

exigindo cada vez mais a implantação de mecanismos de cogestão em que a tomada de 

decisão caracteriza- -se pela negociação permanente para a construção de consensos e 

compromissos entre os gestores do SUS, nos espaços das comissões intergestores, no intuito 

de fortalecer a articulação interfederativa. 

O descompromisso com uma efetiva e agressiva prática de promoção da saúde tem 

gerado uma demanda cada vez mais crescente por tratamentos cada vez mais especializados 

e de custos cada vez mais elevados, colocando em xeque não só a capacidade de 

financiamento, mas o próprio sistema como um todo. Não temos programas que possibilitem 

um acompanhamento racional de diabetes, hipertensão, oftalmologia, saúde mental, 

assistência farmacêutica, saúde bucal e outros e somos obrigados, em conseqüência, a arcar 

com os desumanos e insustentáveis tratamentos de hemodiálise, cirúrgicos, transplantes, 

intoxicações e câncer, só para citar alguns. (CNS, 2006 ï João Batista Júnior). 

Cabe ao Gestor, assegurar a correta e efetiva aplicação dos recursos, buscando 

oferecer mais e melhores serviços, com os mesmos recursos. Desafio estes que para serem 

enfrentados, precisará do comprometimento, articulação e a participação dos trabalhadores e 

prestadores, no processo de construção e implementação as Políticas Públicas de Saúde. 

 

 

Diretriz 

 

 Universalidade do acesso e integralidade da assistência, por meio de ações 

articuladas, buscando a consolidação do SUS, através da participação e controle social 

assegurando os direitos trabalhistas previdenciários aos servidores.   

 

Objetivos  

Buscar soluções a partir dos problemas enfrentados no cotidiano do trabalho e com isso, 

promover transformações na prática profissional 
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Ampliar o processo de educação permanente a todos os servidores 

Promover o aprimoramento e a atualização dos profissionais, considerando suas vivencias 

profissionais e as especificidades de cada serviço 

Melhorar as ações em saúde desenvolvidas pela APAE 

 

 

Metas e indicadores 

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Possibilitar/promover a 

participação dos 

servidores em cursos de 

capacitação em pelo 

menos 40h/ano. 

43 

 

43 43 43 Agentes 

Comunitários 

de Saúde 

(ACS)/ano. 

Subsidiar  a participação 

de profissionais da 

saúde pra participação 

em congressos, 

oportunizando à todos 

X X X X Nº de 

participações  

Capacitação da equipe 

de ESF para 

acolhimento com 

classificação de risco  

X Manter Manter Manter Capacitação 

realizados 

Oferecer no mínimo 20 

hs/ano de cursos de 

capacitação profissional 

para todo o quadro de 

servidores da saúde 

X Manter Manter Manter Cursos 

realizados 

Implementar Projeto de 

Educação Permanente 

já em execução 

Manter Manter Manter Manter Nº de ações 

realizadas 

Estabelecer critérios para 

remoção de profissionais 

nos períodos de férias 

e/ou que antecedem a 

entrada de novos 

profissionais na rede. 

X X X X Critérios 

estabelecidos  
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Priorizar a contratação 

de profissionais por meio 

de concurso público, 

mantendo o vínculo 

protegido  

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

Concursos 

para reposição 

de 

profissionais  

Estimular e organizar 

pelo menos um evento 

por ano com toda equipe 

de Atenção Primária para 

atualização e 

aperfeiçoamento das 

Políticas Públicas. 

01 evento 01 evento 01 evento 01 evento 01 evento /ano 

realizado. 

Manter/ampliar o repasse 

de recursos para a Apae 

Manter Manter Manter Manter Total de 

recursos 

repassados 

Adquirir TABLETs para 

melhorar a efetividade do 

trabalho das ACS 

    43 Manter Manter Manter Nº DE Tablets 

adquiridos 

Adquirir de Veículos para 

a Atenção Básica e TFD 

     

Adquirir  Ambulância 02 Manter Manter Manter Ambulancias 

adquiridas 

Adequação de local com 

acessibilidade e 

condições sanitárias para 

a Secretaria de Saúde 

X Manter Manter Manter Local 

adequado 

Aquisição de 

equipamentos de 

informática e de atenção 

em saúde conforme a 

necessidade 

SN SN SN SN SN 

Realização de Pinturas e 

reformas das UBS 

conforme a necessidade.  

03 02 02 Manter Ações 

realizadas 
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2.1.11 Controle Social 

 

Ao longo dos anos, a participação da sociedade no setor Saúde passou por processos 

de mudanças complexos, que resultaram em um sistema de controle social cada vez mais 

qualificado, deliberativo, independente e representativo. A democratização das políticas de 

saúde é exemplo de um dos avanços viabilizados pela existência do controle social. Os 

conselhos de saúde e as conferências de saúde se constituem, atualmente, nos principais 

espaços para o exercício da participação e do controle social na implantação e na 

implementação das políticas de saúde em todas as esferas de governo. Atuando como 

mecanismos essencialmente democráticos, através deles, a sociedade se organiza para a 

efetiva proteção da saúde como direito de todos e dever do Estado. A amplitude do campo de 

atuação dos conselhos de saúde, além de valiosa, é extensa. Como exemplo, a instituição 

dos conselhos de saúde atende à exigência legal estabelecida para o repasse de recursos 

financeiros, estaduais ou federais, ao setor Saúde. Sua atuação e variedade de competências 

fazem com que, hoje em dia, todos os municípios brasileiros disponham de um conselho de 

saúde. 

A Resolução 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) de 10 de maio de 2012, 

em sua Terceira Diretriz traz. ñ ...a participação da sociedade organizada, garantida na 

legislação, torna os Conselhos de Saúde uma instância privilegiada na proposição, discussão, 

acompanhamento, deliberação, avaliação e fiscalização da implementação da Política de 

Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros. A legislação estabelece, ainda, 

a composição paritária de usuários em relação ao conjunto dos demais segmentos 

representados. O Conselho de Saúde será composto por representantes de entidades, 

instituições e movimentos representativos de usuários, de entidades representativas de 

trabalhadores da área da saúde, do governo e de entidades representativas de prestadores 

de serviços de saúde, sendo o seu presidente eleito entre os membros do Conselho, em 

reunião plenária. Nos Municípios onde não existem entidades, instituições e movimentos 

organizados em número suficiente para compor o Conselho, a eleição da representação será 

realizada em plenária no Município, promovida pelo Conselho Municipal de maneira ampla e 

democráticaò. 

O Controle Social ainda é um desfaio, a participação ainda é muito tímida, nota-se com 

maior frequência, conflitos entre usuários e prestadores de serviços, públicos e/ou privados, 

talvez numa maneira equivocada de exercer o controle social. Isso em sido de forma 

individualizada e pela defesa dos interesses pessoais e não coletivos. Assim temos vivido 

momentos de stress ao invés da construção democrática das políticas públicas, que 
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assegurem os direitos de todos e não apenas de alguns e por vezes, pela interferência externa 

e não rara, por meio da judicialização.  

 

 

Diretriz  

 

Ampliação da participação e controle social no SUS. 

 

 

Objetivos 

Realização de conferências municipais de saúde 

Implementar o controle social na rede de serviços públicos 

Garantir a estruturação e o funcionamento regular do Conselho Municipal de Saúde 

Realizar conferências municipais de saúde conforme legislação vigente 

Manter paritária a composição do Conselho Municipal de saúde, motivando a participação 

de todos como representantes do controle social na efetivação do SUS 

Facilitar o acesso da população ao exercício do controle social; 

Propiciar capacitação aos conselheiros municipais de saúde 

Fortalecer a participação da comunidade, bem como, das ações intersetoriais e do 

controle social na gestão do SUS; 

 

 

Metas e indicadores 

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Manter reuniões Mensais 

do CMS conforme 

regimento interno 

Manter Manter Manter Manter Ata de 

Reuniões 

Capacitar Conselheiros 

de saúde em âmbito local 

ou buscar parcerias 

x Manter Manter Manter Nº de 

capacitações 

realizadas 

Promover a Conferência 

Municipal de Saúde 

 x   Conforme 

Legislação 

Realizar a Prestação de 

Contas com relatórios 

quadrimestrais, RAG, 

PAS, PMS. 

x x x x Instrumentos 

de Gestão 
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Estimular a criação de 

conselhos locais de 

saúde por área de 

abrangência de cada 

ESF 

01 02 02 02 Nº de 

conselhos 

locais 

implantados 

 

 

 

2.1.12 Assistência Farmacêutica 

 

Entendendo a Assistência Farmacêutica como parte importante de um Sistema de 

Saúde e componente fundamental para a efetiva implementação das ações de promoção e 

melhoria das condições da assistência à saúde da população, o Ministério da Saúde após 

ampla discussão, aprovou, em outubro de 1998, a Política Nacional de Medicamentos 

(Portaria GM N° 3.916/98), instrumento que passou a orientar todas as ações no campo da 

política de medicamentos do país. A Política Nacional de Medicamentos tem como propósito 

precípuo garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, a 

promoção do use racional e o acesso da população àqueles medicamentos considerados 

essenciais. Essa política fortalece os princípios e diretrizes constitucionais, legalmente 

estabelecidos, explicitando, além das diretrizes básicas, as prioridades a serem conferidas na 

sua implementação e as responsabilidades dos gestores do Sistema Único de Saúde ð SUS 

na sua efetivação. As ações direcionadas para o alcance desse propósito serão balizadas 

pelas diretrizes a seguir: Adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME). Regulamentação sanitária de medicamentos. Reorientação da assistência 

farmacêutica. Promoção do uso racional de medicamentos. Desenvolvimento científico e 

tecnológico. Promoção da produção de medicamentos. Garantia da segurança, eficácia e 

qualidade dos medicamentos. Desenvolvimento e capacitação de recursos humanos. 

O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica pressupõe, 

cumulativamente: 

I ï estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS; 

II ï ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no exercício regular de suas 

funções no SUS; 

III ï estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas ou com a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de 

medicamentos; e 

IV ï ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS. 
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§ 1º Os entes federativos poderão ampliar o acesso do usuário à assistência farmacêutica, 

desde que questões de saúde pública o justifiquem.(...) Decreto 7.508/2011 ï Artigo 28º. 

Assim sendo, pressupõe-se que todo indivíduo atendido na Rede Pública de Saúde, 

deva ter assegurada a INTEGRALIDADE DA ASSISTÊNCIA, incluindo a terapêutica para o 

tratamento completo. Isso implica em garantir o acesso aos medicamentos que devem estar 

disponíveis em tempo integral e de acordo com as especificidades locais/regionais. 

 

Diretriz 

 

Integralidade da assistência farmacêutica aos usuários do SUS através da distribuição 

regular e uso racional de medicamentos. 

 

Objetivos 

Aperfeiçoar a Assistência farmacêutica para melhorar a qualidade e resolubilidade das 

ações e serviços; 

Contribuir sob a ótica da Assistência farmacêutica para o desenvolvimento do conjunto de 

ações de caráter individual ou coletivo, com promoção da saúde, prevenção de doenças, 

diagnóstico, tratamento e reabilitação. 

Definir a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) 

Manter e adequar a oferta de medicamentos da Assistência Farmacêutica Básica à 

população com revisões sistemáticas da REMUME; 

Garantir o acesso e a distribuição de medicamentos do componente básico, especializado 

e demandas judiciais; 

 

 

Meta/ação 2018 2019 2020 2021 Indicador  

Reforçar capacitação 

dos ACS para orientar 

quanto ao uso correto 

da medicação 

prescrita, evitando 

sobras. 

X X X X Nº de ACS 

Capacitadas  

 

Campanha 

permanente para 

devolução à UBS dos 

medicamentos não 

X Manter Manter Manter Quantidade de 

medicamento 

vencidos/inutilizados 
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utilizados para 

destinação correta 

recebidos nas 

farmácia. 

Capacitação dos ACS 

para supervisão do 

tratamento 

medicamentoso 

principalmente dos 

pacientes que não tem 

ajuda de familiares. 

X Manter Manter Manter - Nº de ACS 

Capacitadas 

- Instrumento 

próprio de avaliação 

da adesão ao 

tratamento 

farmacológico 

Contratação de 

farmacêutico 40h 

     X Manter Manter Manter Profissional 

contratado 

Manter Controle sobre 

Licitação e compras 

de medicamentos 

Manter Manter Manter Manter  

Formar Comissão de 

Farmácia e 

Terapêutica (CFT) 

x Manter Manter Manter Comissão formada 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

O Plano Municipal de Saúde deve ser referência para as ações da Secretaria Municipal 

de Saúde e guia para os demais instrumentos de gestão. O conjunto de objetivos e atividades 

contidos neste Plano, consolidam as tendências de desenvolvimento do Sistema Municipal de 

Saúde. Considerando como objetivo central, em sua organização, a construção do Sistema 

Integrado de Saúde volta-se para a ampliação do acesso e aumento da resolutividade nas 

ações e serviços de saúde no município, especialmente na Atenção Primária em Saúde. 

Um dos compromissos é priorizar a prática a Atenção Básica integrando-a com a 

média e alta complexidade, consolidando um modelo assistencial voltado para a humanização 

do atendimento ao usuário, através da regulação assistêncial e de gestão, garantindo o 

acesso e aumentando a resolutividade das ações de prevenção, promoção, recuperação e 

vigilância a saúde.  

No entanto, além dos serviços de saúde propriamente ditos, são das ações 

governamentais intersetoriais que surgirão os resultados esperados para a melhoria da 

qualidade de vida dos cidadãos e, portanto, para seu estado de saúde, como bem explícita o 

artigo 196 da Constitui«o Federal: ñA sa¼de ® direito de todos e dever do Estado, garantida 

mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recupera«oò.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



103 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Planejamento do SUS - Uma Construção Coletiva 

ï Instrumentos Básicos ï Vol. 2.Brasília, DF, 2008.  

 

Decreto GM/MS nº 7.508 de 28/06/11 ï Regulamenta a Lei 8080/90 e dispõe sobre a 

organização do sistema público de saúde, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e 

a articulação interfederativa;  

 

Lei Complementar nº 141 de 13/01/12 - Dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos 

de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as 

normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de 

governo; e revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 

27 de julho de 1993.  

 

http://tabnet.datasus.gov.br/ 

 

http://www.datasus.gov.br 

 

http://siops.datasus.gov.br/municipio.php 

 

Atlas do Desenvolvimento (2013). Fundação João Pinheiro e PNUD, www.atlasbrasil.org.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.datasus.gov.br/
http://siops.datasus.gov.br/municipio.php


104 
 

ANEXOS 

 

 

 


